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SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Eu queria agradecer a presenca
de todos e todas. Pedir desculpas pelo atraso. Eu tive um probleminha. Casa cheia,
ndo é? E bom para a gente fazer um bom evento, ndo &, Desirée? Todos juntos. Eu
queria, entdo, sem maiores delongas, convidar a expositora, a Dra. Renata de Araujo
Ferreira, que é gerente substituta de registro de alimentos da Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitaria, da Anvisa, que vai nos brindar com uma palestra sobre rotulagem
de alimentos. E, pelo que eu verifiquei ndo sé a geral, ndo é, Renata, parece que
vocé vai fazer uma exposicdo mais ampla, que vai ser muito importante para a gente.
Entdo, Renata, eu te convido aqui para compor a Mesa. Fique a vontade. Eu queria
convidar também a Valéria, que é da Funed, que é responsavel também pelo setor de
rotulagem da fundacao Ezequiel Dias, que muito nos honra com a presenca dela para
qgue ela também fique conosco aqui participando dos trabalhos. Figuem a vontade.

Bom, eu queria inclusive ter chegado um pouquinho mais cedo, mas o pneu do
carro furou, e ai teve esse transtorno. Eu queria agradecer o Eduardo, eu queria
ter te ouvido, Eduardo, mas vai ficar para outra oportunidade. Te agradecer porque
o Eduardo, ao longo da semana, ele me mandou uma mensagem se oferecendo,
nao é, para participar aqui conosco, mesmo que de uma forma rapida, e a gente
te agradece muito. E uma pena, mas vamos ter outras oportunidades, depois nds
vamos conversar no intervalo. Com certeza nds teremos outras oportunidades para
voCcé se apresentar e a gente fazer esse trabalho em conjunto.

A proposta aqui, agora eu vou ler aqui o curriculo da Renata. Ela é graduada em
nutricdo pela Universidade de Brasilia, é pds-graduada em nutricdo clinica pela
Secretaria da Saude do Distrito Federal, é especialista em Vigildncia Sanitaria pela
Fiocruz, em 2006, é mestre em saude coletiva pela universidade federal da Bahia,
em 2010, atua como especialista em regulacdo e Vigilancia Sanitaria na Anvisa desde
2005, tendo trabalhado até 2010 na area de propaganda e, apds esse periodo, na
geréncia geral de alimentos. Atualmente, esta lotada na geral de registro de alimentos
e participa das atividades de atualizacdo das normas de rotulagem no Brasil.

Esse evento, que é um evento de consumo e regulagdo, dos quais muitos de vocés
eu acho que ja participaram, ndo &, ja estiveram conosco, € um evento que busca
trazer os 6rgaos e agéncias reguladores, Renata, para fazer uma fala, uma palestra
sobre um tema envolvendo a defesa do consumidor e que se caracterizou por ser um
evento em que ndo tem aquela correria, ndo &, dos eventos, 40 minutos, 50 minutos,
ai fica o palestrante correndo e depois o publico muitas vezes ndo pergunta, ndo tem
tempo também. Ai esse evento veio com esse enfoque, dar tempo o suficiente para
o regulador falar, fazer a sua palestra, depois nds teremos um intervalo, e depois
desse intervalo a gente tera ai um momento também de perguntas, com tempo, com
tranquilidade.

So6 para a gente ter uma ideia, nds tivemos o primeiro evento, que foi os comentarios
as leis do plano de saude, que foi com a ANS, com a Agéncia Nacional de Saude
Complementar, que foi em marco desse ano; na sequéncia, nos tivemos o
regulamento do transporte coletivo intermunicipal, que foi ministrado pela Secretaria
de transportes. A gente tem o transporte intermunicipal entre os municipios que é
regulado pela Secretaria de Estado de transportes, e a gente tem o regulamento
do transporte de passageiros, nao &, rodoviario interestadual e internacional, que é
regulado pelo Dnit. Entdao, nds tivemos num primeiro momento a palestra da Setop,
da Secretaria de transportes, em margo; em marco também, no dia 28 de marco,
nos tivemos uma palestra sobre as condicOes gerais do servico de abastecimento de
agua e de esgotamento sanitario de Minas Gerais, que foi ministrada pela SAE, que
€ a agéncia reguladora do abastecimento de dgua e de esgotamento sanitario de
Minas Gerais. O regulamento em si, a prestadora mais conhecida é a Copasa, que
esta em varios municipios e que precisa ter um regulamento que preveja as regras e
a forma de prestacao de servigo. No dia 28/03/2017, a SAE fez essa palestra; no dia



3 de maio de 2017, nés tivemos o regulamento geral dos direitos do consumidor dos
servicos de telecomunicacdes, que foi proferida pela Anatel, pela Agéncia Nacional
de telecomunicacgdes. Sao direitos ai para o consumidor de telefonia. No dia 17 de
maio nds tivemos a Susep, que é a Superintendéncia de Seguros Privados, que tratou
conosco sobre os contratos de seguro, como é que é a regulamentacdo dos contratos
de seguro e as atividades da Susep. No dia 22/6/2017, nds tivemos a Agéncia
Nacional de energia elétrica, que tratou das atribuicdes e condicdes gerais do servigo
de energia elétrica, que também é de suma importancia para os consumidores. No
dia 16 de agosto desse ano, nds tivemos a Agéncia Nacional de Aviacdo Civil, que
veio e trouxe para a gente os direitos do consumidor no transporte aéreo, que é outro
tema também importantissimo. No dia 6 de setembro, nds tivemos a palestra do
Inmetro, que é o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e tecnologia, que trata
dos produtos pré-medidos, as questdes envolvendo a quantidade e as informagodes
que os fornecedores devem prestar sobre a quantidade dos produtos e varias regras
outras envolvendo esse tipo de servico. No dia 21 de setembro, nés tivemos o Cade,
o Conselho Administrativo de Defesa Econmica, que nos trouxe a palestra sobre a
Lei Antitruste e a Defesa do Consumidor. No dia 24 de outubro, a Agéncia Nacional
de Transportes Terrestres, que tratou das condigdes gerais dos servigos de transporte
rodoviario interestadual e internacional de passageiros. No dia 30 de novembro, nds
tivemos a palestra do Banco Central do Brasil falando sobre a regulacdao bancaria,
sobre os direitos do consumidor bancario, e essa palestra foi muito interessante porque
nos tivemos a presenca de um diretor do Banco Central fazendo a palestra. Entao,
foi um momento, assim, importantissimo para que todos pudessem estabelecer esse
didlogo com um diretor do Banco Central. E a nossa ultima, o nosso ultimo evento
sobre consumo e regulagao vai fechar com chave de ouro. Nos temos, entdo, aqui
a Anvisa, a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria, e na pessoa da Renata, depois
também a gente convidou a Valéria, que é da Funed, que trabalha também esse
tema, para que ela pudesse, apds a exposicao da Renata, pudesse também fazer
alguns comentarios e participar conosco desses debates.

Entdo, Renata, sdo 14h30... a gente tem a previsdo do intervalo as 16h40, ndo é&?
Ai vocé terd ai duas horas e dez minutos para vocé fazer a sua apresentacdo, mas a
gente tem a possibilidade também, com antecedéncia a gente pode também, se for
da sua vontade, a gente pode antecipar um pouquinho também o intervalo, para ndo
ficar muito cansativo, ai a gente antecipa e depois vocé prossegue, na sequéncia a
gente faz os debates. Fique a vontade. Vocé tem todo o tempo possivel para vocé
discorrer sobre o tema e sobre a apresentacdo que vocé trouxe. Para a gente é uma
honra. Quando vocé chegar na Anvisa, vocé leva para a gente |3, para a Talita, para
a diretoria da Anvisa, os nossos agradecimentos ja antecipadamente pela presenca
de vocés aqui. E como a norma de rotulagem, ela estd sendo alterada, ai a gente
combinou assim: eu falei com a Talita, que é a diretora da area de alimentos na
Anvisa, a gente faz hoje um trabalho sobre as normas atuais e no ano que vem,
guando houver a mudanga, ai a gente volta e faz de novo, agora mostrando aquilo
gue foi mudado. Figue a vontade, Renata.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Inicialmente, agradecer ao convite, né?
Eu acho que para a Vigilancia Sanitaria sempre é um ganho muito grande essa
proximidade com a area da defesa do consumidor, entdo para a gente sao assuntos
que estao completamente interligados e que é muito dificil até de dissociar. Entdo,
para a gente realmente... € um prazer muito grande falar diretamente com pessoas
que trabalham com a defesa do consumidor e que possam cada vez mais nos auxiliar
a aperfeicoar os nossos processos regulatérios, de fiscalizacdo. Entdo, realmente
agradeco ai em nome da Anvisa, em nome da geréncia gerais de alimentos, agradeco
ao convite.

O tema da palestra é um tema muito grande, né? Rotulagem de alimentos, quando
a gente olha o rétulo, a gente se depara com uma embalagem de um alimento,



dificilmente a gente como consumidor consegue ter ideia, ter alguma perspectiva
da quantidade de normas, da quantidade de regulamentos existentes que fazem
com que o réotulo seja da forma que a gente tem hoje disponivel no Brasil, né?
Entdo, € um desafio mostrar isso para pessoas. A Valéria, que é do Funed, que
trabalha especificamente com a avaliacao de rétulos, ela sabe a complexidade do
tema e eu tentei simplificar, mas realmente sao muitas informacdes. Entdo, eu ja
peco desculpas no inicio, porque é um tema bastante, normativamente falando, é um
tema bastante pesado. Eu vou tentar trazer um panorama geral para vocés, é 6tima
essa oportunidade de a gente ter um pouco mais de tempo para falar e até tempo
para perguntas, porque ai a gente pode explorar depois pontos que podem suscitar
mais duvidas. Eu vou levantar, porque eu ndo gosto de ficar falando sentada. Eu vou
ficar ali.

Gente, entdo é o seguinte: eu tentei dividir o tema. Entdo, talvez seja até boa essa
sugestao que foi dada de a gente fazer um intervalo talvez um pouquinho mais cedo,
gue sao temas que talvez sejam importantes a gente parar um pouquinho, absorver
para depois voltar a um tema que estd mais em voga, que é a rotulagem nutricional.
[Pode, pode passar, por favor].

Eu tentei dividir a programacao do evento, ndo €, como o tema é bastante amplo, nas
questdes principais na area de rotulagem de alimentos, mas eu ja vou adiantando
para vocés que nao é so isso. Existem coisas muito mais detalhadas que eu acho que
ndo vale a pena entrar hoje aqui nesse mérito. Entdao, vamos falar um pouquinho
da regulacao de alimentos no pais, antes de falar especificamente da rotulagem é
importante ter um pouquinho a nogao de como é que funciona essa regulagao de
alimentos, quem é responsavel pelo que no Brasil, qual o papel da Anvisa. Depois
de rotulagem geral. E ai temas que estdo ligados a rotulados geral, mas que foram
recentemente regulamentados e que estao sendo tratados atualmente no Brasil.
Como rotulagem de alergénicos, rotulagem de lactose, rotulagem nutricional e quais
sao as perspectivas da Anvisa para todos esses temas para 0s anos que vao Vir por
ai, ok?

Entdo, falando especificamente sobre o controle sanitario de alimentos no pais, né?
Entdo, o Brasil, ele divide essa competéncia com o Ministério da Agricultura, Pecuaria
e Abastecimento. Entdo, a gente tem o Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria do
qual a Anvisa é a coordenadora, responsavel por toda a parte do comércio. Entado, a
fiscalizacdo de todos os alimentos que estdao no comércio é de responsabilidade do
Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria. E as acdes pré-mercado, aquelas acdes que
sao feitas antes do produto ser disponibilizado ao consumidor, ela é compartilhada
com o Ministério da Agricultura. Entdo, se tratando de produtos de origem animal,
o Ministério da Agricultura, ele é responsavel pelo produto até esse produto estar
pronto para ir ao mercado, depois a fiscalizacdo do mercado é do Sistema Nacional
de Vigilancia Sanitaria, mas para os produtos de origem vegetal isso ja ndo acontece.
Os produtos de origem vegetal, a producdo agricola, tudo isso é de competéncia do
Ministério da Agricultura. Mas a manufatura, a producao desse produto, tudo isso é
de responsabilidade da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Entdao, muitas vezes,
pegando as questdes de rotulagem, podem ter regras especificas para rotulagem
de alimentos de origem animal que sdo estipuladas pelo Ministério da Agricultura,
porque € o Ministério da Agricultura que regulamenta isso; outro produto que também
é de competéncia do Ministério da Agricultura sao as bebidas. Existe uma lei federal
que deu essa competéncia de regulamentacdo e de controle sanitario pré-mercado
para o Ministério da Agricultura. Entdo, refrigerantes, sucos, néctares, polpas de
fruta, esses produtos também sdo de competéncia pré-mercado do Ministério da
Agricultura. Entdo, € importante saber dessas divisbes porque muitas vezes: Ai, isso
aqui é a rotulagem de um produto carneo, que é assim. E assado. Nao, isso aqui pode
ser uma exigéncia do Ministério da Agricultura. Ndo necessariamente da Anvisa, da
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria.



E na area sanitaria de alimentos a gente tem um marco legal que data de 1969, que
define o que é alimentos para fim de regulacao. E ai quem é nutricionista, quem é
da area de saude, quem trabalha com seguranga alimentar e nutricional sabe que
alimento ndo é o que esta descrito na legislagao, ndo é? A gente sabe que existe outras
interfaces em que o alimento esta inserido, nas questdes culturais, nas questoes de
seguranca também e que ndo estao contempladas nessa definicdo, mas essa definicdo
€ para fins regulatorios. E ela chega a ser bastante util, que ela fala que alimento
é: "Toda substédncia ou mistura de substéncias, no estado sdlido, liquido, pastoso
ou qualquer outra forma adequada, destinada a fornecer ao organismo humano os
alimentos normais a sua formagcao, manutencdo e desenvolvimento”. Entao, aqui ele
ja traz uma definicdo e ele também traz uma exclusao: "Nao se considera alimento
aquilo que tenha a finalidade medicamentosa, terapéutica que a gente interpreta
como prevencao, tratamento ou cura de doencas”. Entdo, isso dai €, como a gente
fala assim, uma definicao para fins regulatérios, mas quem ¢é da area de alimento
sabe que muitas vezes ndo o alimento especificamente, mas uma conduta dietética,
uma prescricao nutricional, vai auxiliar sim a prevenir doengas, vai auxiliar a tratar, a
curar doencas, mas o alimento por si sé na area regulatéria, ele ndo faz isso. Entao,
um dos primeiros pontos de corte é o seguinte: qual é a finalidade desse produto?
Ah, o complemento de vitamina D, ele vai tratar ou curar osteoporose. Pode ser
vitamina D o nutriente, mas ele tem uma finalidade medicamentosa e terapéutica,
ele nao vai ser considerado alimento. E nem a gente vai poder autorizar nunca um
alimento com essa finalidade. Entdo, ja € uma dica para quem trabalha com defesa
do consumidor. Vé alimento apregoando propriedade terapéutica, medicamentosa
ou de cura, prevengao, tratamento de doencas, ja é considerado legalmente um
tipo de propaganda enganosa e até mesmo algumas vezes abusiva. Entdo, isso ja
é inerente, € uma irregularidade que é caracterizada e que gera realmente... pode
gerar uma punicao para quem fazer isso.

Esse Decreto-Lei 986, ele é um decreto bastante extenso, e é interessante, a gente
brinca que a gente tem um regulamento muito antigo que trata das questdes de
alimento, mas ele é geral a tal ponto que a gente consegue, enquanto Anvisa,
regulamentar algumas questdes que ele deixa abertura para a gente trabalhar. Entao,
ainda é um marco legal bastante interessante. Ele vai trazer disposicdes gerais, vai
falar do registro e do controle desses produtos, ele traz um capitulo especifico da
rotulagem, esse vai ser o nosso foco hoje. Entdo, quem quiser saber qual é a principal
norma de rotulagem de alimentos no Brasil, capitulo trés do Decreto-Lei 986/69 e a
resolucao que eu vou falar depois, a RDC 259/2002. Sao as bases principais para a
regulamentacao de rotulagem no Brasil.

E ai ele fala de aditivos alimentares, ele fala de questdes de padroes de identidade
e qualidade, de questdes de fiscalizagao, do procedimento administrativo, infracdes
e penalidades que hoje em dia isto foi revogado pela 6437/77. Entdao, ndo se aplica
as penalidades do decreto-lei, se aplica dessa 6437/77 e outras questdes gerais.
Entdo, assim, quem quer comecar a se inteirar da area de alimentos, sugiro comecgar
pelo proprio Decreto-Lei 986. Esse Decreto-Lei 986, ele traz no seu capitulo um, a
aplicabilidade dele. Entdo, a que se aplica o Decreto-Lei 9867? Ele se aplica a alimento
importado, bem como os aditivos, as matérias-primas empregadas na sua fabricagao
e deverdo atender as disposicoes do Decreto-Lei 986. Entdo, assim, tudo que esta
no Decreto-Lei 986 se aplica a todos os alimentos. Quando a gente fala na area
regulatéria, alimento inclui bebidas também. Ai ja fica aquela confusdo: Ah, mas
bebida ndo é no Ministério da Agricultura? E, mas também tem que obedecer ao
Decreto-Lei 986/69, ta? Entdo, todos os alimentos, bebidas, ndo sé os alimentos e
bebidas, mas matérias-primas que vao ser utilizadas na fabricacao de alimentos,
ele também se aplica, e os aditivos alimentares também: corantes, aromatizantes,
conservadores e por ai vai.

E ai isso aqui € um esquema visual, mas que muitas vezes ele ndo explica tanto,



ele chega até a assustar de como funciona a regulamentacdo de alimentos, com
base no Decreto-Lei 986. Entdao, bem ali na pontinha, no cantinho, a gente vé que o
Decreto-Lei 986, ele perpassa toda a regulamentacao de area de alimentos. Sempre
guando eu for regulamentar algum produto ou analisar algum produto, eu nunca vou
esquecer do Decreto-Lei 986. E a gente tem ali em laranja, sao os assuntos que sao
horizontais, que perpassam todos os produtos, e assuntos que sao verticais, que sao
regulamentos técnicos especificos de produto. Entdo, por exemplo, rotulagem geral
de alimentos, € um dos temas que esta ali em laranja. Ele € um tema horizontal. A
rotulagem geral de alimentos se aplica a todos os alimentos, independente se é um
alimento, um suplemento alimentar, independente se é um cereal para alimentagao
infantil, independente se é uma farinha de trigo. Todos os alimentos tém que obedecer
aos regulamentos que sao horizontais. E, além disso, cada categoria de alimento tem
0 seu regulamento especifico, que é esses que estdo em azul esverdeado. Entdo,
isso é interessante para a gente falar assim: o que eu tenho que analisar? Quando
eu for trabalhar com um alimento, eu quero saber da regularidade, se o alimento
atende a regulamento especifico. Que regulamentos que eu tenho que olhar? Eu
tenho que olhar o Decreto-Lei 986, eu tenho que olhar todos os regulamentos que
estao em laranja, e ali sao temas. As vezes, um tema daquele tem um ou dois
regulamentos diferentes. E, além disso, eu tenho que olhar o regulamento técnico
que o produto se enquadra. Entdo, eu tenho que olhar, por exemplo, uma féormula
infantil. Uma féormula infantil eu vou ter que analisar sob a perspectiva do Decreto-
Lei 986, eu vou ter que analisar sob a expectativa de contaminantes inorgénicos,
de contaminantes microbioldgico, de matéria macroscoépica, de rotulagem geral, de
rotulagem nutricional. Todos esses temas que estdo em laranja e além disso, eu vou
ter que olhar no regulamento especifico do produto que sao resolucbes especificas
que ele tem. Entdo, por isso que eu falei, normativamente falando, € muito denso
vocé parar e falar assim: O que eu preciso para analisar o produto? Vocé nunca vai
usar s6 um regulamento, vocé vai usar no minimo dez, chutando, 13, por ai. Entao,
é bastante dificil lidar com esse registro de regulagoes.

Nos alimentos que estdo sob competéncia do Sistema Nacional de Vigilancia
Sanitaria. Muitos deles tém obrigatoriedade de registro na Anvisa e muitos deles
sao dispensados de obrigatoriedade de registro na Anvisa. Entdao, a gente tem 35
categorias que nao precisam ser registradas na Anvisa. Isso aqui, desde que a
Anvisa foi criada, em 1999, se comegou um processo de dispensa da obrigatoriedade
de registro, porque ndo é viavel uma agéncia registrar desde da balinha, sabor
ementa, morango, baunilha, tudo, até um alimento de alta complexidade, como um
alimento de uma nutricdo enteral. Entdo, considerando o risco sanitario, a maior
parte dos alimentos foram dispensados da obrigatoriedade de registro. Mas seis
produtos ainda precisam ser registrados na Anvisa. Seis categorias, né? Que sdo os
gue tém maior risco sanitario, que seriam alimentos com alegacdes de improbidade
funcional, as férmulas... enteral, novas tecnologias para embalagens, as formulas
infantis e alimentos infantis também, novos alimentos e as substancias bioativas e
pro bidticos. Atualmente, esses sdo os que tém registro obrigatdrio, mas a Anvisa,
ela estd trabalhando ja numa nova regulamentacdao de suplementos alimentares.
Entdo, provavelmente esse panorama vai mudar, porque os suplementos alimentares
vao passar a ser dispensados da obrigatoriedade de registro na Anvisa. Entao, essa
configuracao vai ser modificada. E a gente vai trazer umas que estao dispensadas,
a gente vai trazer para a obrigatoriedade de registro também. Mas, por enquanto, o
panorama € esse. Entdo, todo alimento precisa ser registrado na Anvisa? Nao, nao
precisa. A pessoa vai buscar no rétulo de um arroz, qual o registro na Anvisa? Nao
vai ter. Ele sé precisa comunicar o inicio de fabricacdo dele no 6rgdo de Vigilancia
Sanitaria local. Ai existe um procedimento para isso, ele entrega um formulario de
comunicado de inicio de fabricacdo e a Vigilancia Sanitaria tem 30 dias para proceder
a inspecdo sanitaria e verificar se aquele produto esta sendo fabricado de acordo com
as regulamentacgoes especificas, ok? Entdo, essa é a parte basica do que a gente tem
de regulacao de alimentos.



Entdo, dentre todos os temas que a Anvisa trata, todos aqueles quadradinhos laranjas
e verdes que a gente mostrou, existe um tema que talvez seja um dos temas mais
sensiveis para a Anvisa, que é o tema de rotulagem de alimentos, né? Eu acho que
tem uma interface imensa e fantastica com as questdes da defesa do consumidor,
porque € o principal canal no ponto de venda que o consumidor tem para obter as
informacdes que ele necessita para poder adquirir aquele produto, né? E muitas
vezes... se essas informagoes nao estiverem claras, precisas, adequadas, se forem
formacOes enganosas, pode levar a um uso inadequado daquele produto e ha um
risco sanitario. Entdo, € um tema de bastante interface.

Na rotulagem de alimentos, a gente primeiro tem que saber o que é rotulo, né, para
poder falar de rotulagem, a gente tem que saber o que é rétulo e o que é rotulagem.
Entdo, o Decreto-Lei 986, ele traz duas definicdes de rotulo e de embalagem que esta
um pouquinho diferente do que esta na resolucdo da Anvisa 259. E essa confusao
acontece porque existem dois temas nos regulamentos internacionais para tratar
disso, que estao no ambito do Codex Alimentarius e que acho que na época, do
Decreto-Lei 986, o Codex nem estava estabelecido, mas que o prépria Decreto-Lei
986 tentou trazer isso. O Decreto-Lei 986, ele traz o termo rotulo, ele define o que
é rotulo. Ele fala que rotulo é: “Qualquer identificacdo impressa, litografada, bem
mesmo o que esta pintado, gravado a fogo - eu acho que hoje em dia nem sei se uso
gravacao a fogo - por pressao, decalcacdo aplicado sobre o recipiente, vasilhame,
envoltdrio, cartucho ou qualquer outro tipo de embalagem do alimento ou sobre o
qgue acompanha o continente”. Entao, essa definicao que tem no Decreto-Lei 986, ela
€ mais ampla do que o que a gente tem na resolucdo da Anvisa, que é a definicdo de
rotulagem. Entdo, a 986, quando ele definiu o que era roétulo, ele se preocupou em
definir ndo sé o que esta gravado sobre a embalagem do produto. Ela fala também
o que acompanha o produto. E isso daqui é interessante porque, por exemplo, um
folheto que acompanha um produto é rétulo? Pela 986, sim. Entdo, eu posso aplicar
os dispositivos do Decreto-Lei 986 para um folheto que acompanha o produto. Se
eu ndo definir como rétulo o folheto que também acompanha o produto, dificilmente
eu vou conseguir aplicar os dispositivos legais de rotulagem para esse folheto que
acompanha. E na pratica de fiscalizacdo a gente observa muito isso, a gente observa
gue muitas vezes a empresa tem um roétulo que é gravado sobre o recipiente muito
bom, ndo tem nenhuma irregularidade, mas aquele folhetinho que muitas vezes é
uma bula, que parece com a bula de medicamentos, s6 que a gente ndo tem esse
termo bula para alimentos, que esta dentro da caixinha, ou aquela muitas vezes se
usa uma etiqueta, aquilo ali tem informacgdes irregulares. Entao, eu posso utilizar
o dispositivo do Decreto-Lei 986 para também penalizar a empresa caso esses
materiais que acompanhem a embalagem do alimento também estejam irregulares.
E a embalagem, gente. Embalagem é: "Qualguer forma pelo qual o alimento foi
acondicionado, guardado ou empacotado ou envasado”, Entao, rétulo é tanto o que
esta sobre a embalagem do alimento quanto o que acompanha o alimento. Isso no
Decreto-Lei 986.

Ja aresolucdo 259, ela traz uma definicao diferente. Ela fala em rotulagem. Rotulagem,
ela fala que é toda informacdo que esta sobre a embalagem do alimento. Mas viu
0 que a 259 ndo fala sobre o que acompanha o alimento? Ela s6 fala sobre o que
esta... gravado, colado, marcado na embalagem do alimento. Sobre, mas aquilo que
acompanha, a 259 ndo especifica muito bem. E a embalagem também seria uma
definicdo bastante semelhante.

Entdo, para desenhar aqui, isso aqui, gente, é importante, assim, as vezes parece:
Ah, ndo, é a mesma coisa e tudo. Nao é. Numa acgao fiscalizatéria, se eu ndo tiver
esse enquadramento de rétulo, rotulagem, ah, e o que acompanha? Eu posso aplicar
0 que estd na 986 nao posso aplicar? Se eu nao tiver uma base legal e conhecer
essas diferencas, eu posso ter toda uma agao de fiscalizagao derrubada porque eu
apliquei um dispositivo errado num folheto que acompanhava o produto. E, inclusive



na 259, que é uma coisa que eu vou adiantar, que a gente ja esta revisando ela, a
gente vai trazer... quer trazer mais claramente o que é rotulo e o que é rotulagem e
que todos os dispositivos da 259 se apliquem aos dois para que a gente nao tenha
problemas nas agoes de fiscalizagao.

Entdo, aqui so para exemplificar aqui, dois modelos de produtos, né? Entdo, a gente
tem a embalagem, a embalagem seria a tampa de metal, daquela papinha no canto,
a embalagem seria o recipiente de vidro em que o alimento esta contido dentro dele
e o rotulo seria o qué? O rétulo que também é a rotulagem, lembra que rotulagem é
maior do que rétulo, é aquela etiqueta que esta colada sobre a embalagem do vidro.
Mas se a empresa faz uma etiquetinha complementar penduradinha na embalagem
do produto, isso ndo vai ser rétulo; isso vai ser rotulagem, ta? E isso daqui € a mesma
coisa que um exemplo de uma caixa. Se eu tenho uma caixa, a embalagem vai ser
uma embalagem de caixa, pode ser o blister, que os cumpridos ou as capsulas estao
dentro, aquilo 1a é embalagem, mas o folheto que acompanha o produto, ele vai ser o
rotulo. E isso para normatizar, é interessante vocé ter essas diferencas também, que
algumas informacoes, eu falo assim: Eu quero que as informacdes estejam presentes
obrigatoriamente no rétulo do produto. Por exemplo, eu ndo posso deixar o prazo de
validade vir num folheto que acompanha o produto. Isso tem que estar gravado em
cima da embalagem. Mas eu tenho que ter alguns regulamentos que se apliquem
também a esse folheto. Entdo, essa diferenca regulatéria, ela é importante e a gente
pretende aperfeicoar isso aqui no proximo regulamento.

Definicdes, né? O que é que a gente tem em relagdo a isso? A rotulagem é tratada
sob duas... ela tem duas abordagens regulatérias. A primeira é rotulagem obrigatoéria
e na rotulagem obrigatdria a gente busca definir informacgdes que sdo essenciais para
quando estar no roétulo do produto e definir as regras para que essas informacdes
sejam apresentadas da forma mais clara, precisa para o consumidor. Entdo, essa
informacdo é obrigatéria. Quando eu tenho uma definicdo de uma informacgao
obrigatdria, significa que ela ndo pode ser colocada de outra forma que é diferente
do que esta prevista em regulamento. Entdo, se eu tenho a denominacao do produto
e eu falo que o produto tem que se chamar “Papinha de Morango”, € uma informacgao
obrigatdria, € a denominacdo. Ele vai poder chamar de “Purezinho de Morango”?
Nao, nao vai. Legalmente, se a determinacdo de venda for essa, causa engano ele
chamar purezinho? Bom, se o regulador falou o que nome dele é papinha e ele
achou que aquilo era uma informacdo obrigatdéria a ser normatizada daquela forma,
provavelmente pode causar engano deixar outras denominagdes. Entdo, aquilo
é obrigatério e ela que ser feita nos moldes da resolucdo. S6 que a gente sabe,
quando a gente se depara com uma embalagem de um alimento, a gente sabe que ali
tem muitas informagdes que provavelmente ndo sao obrigatdrias, sdo informagoes
promocionais. A gente chama isso de rotulagem facultativa. Eu vou ter regras que
obrigam como uma rotulagem facultativa deve ser? Ah, se vocé colocar a promogao
do produto, vocé tem que usar essa frase nesse tamanho, com essas cores. Eu vou
ter esse tipo de regra? Provavelmente, ndo. Mas eu vou ter regras para qué? Para
garantir que a rotulagem facultativa, que é permitida, ndo seja enganosa, ndo seja
errOnea para o consumidor. Entdo, eu vou aplicar mais os principios gerais. Entao,
isso é para ter em mente: Informacgdo obrigatéria ndao se flexibiliza. Tem regras
escritas, algumas que sao muito rigidas, algumas mais abertas, mas tem que ser
feitas daquela forma. Informagdes, rotulagem facultativa, ndo. Rotulagem facultativa,
eu nao vou ter normas, regras muito especifica que determinem como que ela tem
que ser feita, mas eu tenho principios gerais que elas vao ter que obedecer no rétulo
do alimento.

E aqui, considerando esse marco legal da rotulagem, é justamente isso que a gente
vai ter: a gente vai ter um marco legal que vai tratar muitas vezes da informacgao
gue sao so6 obrigatdrias, foi ter um marco legal que trata de informacdes facultativas
e eu vou ter um marco legal que as vezes mescla as duas regulacdes. Entdo, esse
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aqui basicamente é o arcabouco geral de alimentos no Brasil. Entdo, olha, a gente
tem o Decreto-Lei 986, lembrando que sempre vai ser o nosso Norte. A principal
resolucdo de rotulagem geral de alimentos, a resolucdo 259/2002. E ai depois eu
tenho varias resolucbes pingadas que trazem normas que se aplicam a todos os
alimentos, como, por exemplo, se o alimento tiver aquela condicao. Informagao de
alimento irradiado, informacdo sobre a presenca de corantes especificos, como deve
ser declarado o conteudo liquido, informacdao sobre a presenca ou ndo de gluten,
organismos geneticamente modificados e por ai vai. Entdo, esses regulamentos sdo
os transversais de alimentos. Eles se aplicam a todos os alimentos, caso os alimentos
atendam as aquelas condicdes. Ou seja, todos os alimentos tém que ter informacdo
sobre a presenca de transgénicos, se ele tiver a quantidade maior do que esta previsto
no decreto que foi editado. Todos.

Agora eu tenho normas que estdo naqueles azulzinhos que sdo especificos da
categoria de produtos. Entdo, todos os produtos, além dos regulamentos gerais, vao
ter que atender aos regulamentos técnicos especificos. Entdo, férmula infantil, tem
regulamentos muito especificos de rotulagem no regulamento de féormula infantil.
Suplemento alimentar, vai ter requisitos especificos. Entdo, isso aqui é sé para ter
uma ideia, e ai pensando em checklist, quem avalia a rotulagem, vocés sabem que
tem coisas que vao ser gerais, mas eu sempre vou ter que olhar para o regulamento
técnico especifico do produto para ver os requisitos de rotulagem especifico. Entao,
daqueles checklist, se eu tiver um checklist de rotulagem geral, provavelmente eu
vou ter, sdo 30, sdo 41 categorias de produtos especificas que a gente tem. Entdo, foi
vou ter um checklist especifico de alimento em geral e eu posso ter até 41 checklists
especificos de alimentos especifico, né? Isso se a gente considerar todas as categorias
de produtos que existem até o momento.

Entdo, lembrem que eu falei para vocés, esse aqui é sé o panorama geral. O Decreto-
Lei 986 é quem traz as principais regras de rotulagem de alimentos no pais. Ela é o
Norte que a gente tem. E tanto o Decreto-Lei 986 quanto a resolugdo 259, que sao as
principais, eles trazem alguns principios gerais de rotulagem. Lembra que eu falei que
os principios gerais se aplicam a toda a rotulagem facultativa e a obrigatéria também.
Quando a gente faz uma rotulagem obrigatdria, ai, a papinha, o nome do produto
tem que ser papinha. O prazo de validade tem que ser declarado dessa forma. A
informacgdo nutricional tem que ser assim. Na verdade, eu estou tentando fazer, atender
a alguns principios gerais do Decreto-Lei 986 e da resolugdao 259. Esses principios
gerais se aplicam a todos os alimentos. E eles trazem aquelas regras basicas que ja
estdo previstas também no Cdédigo de Defesa do Consumidor, que é, por exemplo:
"Ndo poderdo constar na rotulagem denominacoes, designacdes, nomes geograficos,
simbolos, figuras, desenhos ou indicacbes que possibilitem a interpretacdo falsa,
erro, confusdo quanto a origem, procedéncia, natureza, composicao, qualidade do
alimento ou que atribuiam qualidades ou caracteristicas nutritivas superiores aquelas
que realmente elas possuem”. Entao, na verdade, gente, aqui, quando a gente
trabalha com a fiscalizagdo, a gente consegue enquadrar quase tudo aqui. Ah, € um
alimento que falou que cura cancer. Bom, ele estd causando... ele estd causando
erro ou confusdo quanto a natureza do produto. E pode ser a qualidade também. Ele
esta atribuindo caracteristicas que o produto ndo possui. Entdo, a gente consegue,
com esse texto que é norma, que fala um milhdo de palavrinhas, dependendo da
irregularidade, a gente monta um quebra-cabecinha aqui, pega uma palavrinha aqui,
e vai configurando a irregularidade.

Além disso, o Decreto-Lei 986 fala que: "Ndo sdo permitidos a rotulagem de qualquer
indicagao relativa a qualidade do alimento que ndo seja as estabelecidas pela legislacao
em vigor, e que as disposicoes de rotulagem se aplicam aos textos e materiais de
propaganda de alimentos, qualquer que seja o veiculo utilizado para a sua divulgacdo”.
Isso daqui, gente, é fundamental para a gente. Porque quando a gente vé, por
exemplo, eu ndo preciso ter uma norma especifica de propaganda de alimentos. O



Decreto-Lei 986 ja me deu a previsdo de que tudo que se aplica a rotulagem se aplica
a propaganda também. Entdo, se houver uma propaganda na TV de um produto
que estd atribuindo uma propriedade que o produto ndo tem, eu posso autuar com
base no Decreto-Lei 986? Posso. Entdo, isso é bastante interessante sob o ponto de
vista juridico porque ele abre uma porta enorme para a gente. Muitas vezes a gente
usa esse dispositivo do art. 23 do Decreto-Lei 896 até para cobrar requisitos para a
propaganda de alimentos que estdao em regulamentos técnicos especificos. Entao, ele
é bastante versatil assim na hora da fiscalizacdo e ele é bastante atil. Na verdade,
ja teve muita discussdo sobre ele, juridica, com os autuados, com industrias, mas a
gente nao tem tido problemas para manter as infragdes que sao avaliadas com base
no Decreto-Lei 986.

Além disso, além desses principios gerais que o Decreto-Lei 986 traz, a 259, ela ja
detalha um pouquinho mais o que seria esse erro e confusao. Entao, ela vem com
um item bem geralzdo, que fala também que: “"Uma rotulagem ndo deve conter
vocabulos, denominacgdes, simbolos, emblemas, ilustracoes ou outras representacoes,
informacoes incorretas, insuficientes, ilegivel, que possa induzir o consumidor a
equivoco ou erro ou confusdo e engano, em relacdo a sua verdadeira natureza,
composicdo, procedéncia, tipo, qualidade, quantidade, validade, rendimento ou
forma de uso do alimento”. Entdo, esse aqui € como se fosse aquele Decreto-Lei
986 escrito de uma forma mais detalhada e um pouquinho mais elaborada. Mas
ela também traz itens que detalham um pouquinho mais do que seria esse erro ou
confusao. Como, por exemplo: “Atribuir efeitos ou propriedades que nao possam
ser demonstrados”. Entao, isso tem uma tipificacdo especifica na 259. "Ndo pode,
também, destacar a presenca ou a auséncia de componentes intrinsecos ou proprios
dos alimentos de igual natureza, exceto quando previsto em RT especifico”. Entao,
seria aquela historia. “Leite: Rico em calcio”. Ele pode fazer isso? Ele ndo poderia
fazer porque o que €? Todo leite € rico em calcio. Mas se eu tiver uma RT especifico
que permita ele fazer isso, ele vai poder fazer. "Oleo: Rico em vitamina E". Ele pode
fazer, ndo pode? Entdo, esse requisito vem para isso. A informacdo é enganosa? E
mentirosa? Ndo é mentirosa, mas pode levar a um equivoco, erro ao consumidor,
que a partir do momento que eu tenho um leite que destaca aquilo e outro que
nao destaca, s6 que ambos tém a mesma composicao, o consumidor pode vir a se
levar a acreditar, pode acreditar que ele tenha alguma diferenca com relagao a esse
nutriente, o que ndo é verdadeiro, entendeu? Destacar a... indicar que o alimento
possui propriedades medicinais ou terapéutica. Entdo, lembra que alimento ndo tem
propriedade medicinal ou terapéutica, mas se por acaso um alimento vier a fazer
esse tipo de alegacdo, é uma informacdo que ndo é permitida pela 259/2002. Entdo,
também tem essa tipificagdo em relagdo a isso. "Indicar o consumo como estimulante
para melhorar a saude, para evitar doencas ou com agado curativa”., E muito parecido
com a anterior.

E esses sdao os requisitos principais de rotulagem. A gente esta tentando trabalhar
em alguns itens mais especificos. Gente esta trabalhando nessa norma de rotulagem
geral de alimentos ja tem alguns anos junto ao Mercosul. E uma norma do Mercosul, o
Brasil ndo tem autonomia para modificar ela por si sé. Isso tem que ser harmonizado
no bloco. Mas, assim, existem outras formas que a gente ja tem identificado de
engano e que a gente esta tentando levantar para o Mercosul. Uma, por exemplo,
seria 0 uso de selos de entidades de profissionais de saude. Eu ndo sei se vocés
conhecem, muitas associacdes, associacdes de profissionais de saude colocam o selo
no seu produto atestando de alguma forma, indireta ou direta, que aquele produto
faz bem para o coracao, que ele é nutricionalmente adequado para o crescimento
de crianga, de adolescente. Isso pode levar a um engano o consumidor? Tem um
potencial gigantesco, porque... ndo é uma associagao, ndo tem critérios claros para
isso. Como é que isso é feito de uma forma paga e o mesmo produto que ndo paga
nao pode por o selo? Entdo, assim, é um assunto bastante delicado, mas que a gente
esta tentando levar isso para o... explicitar isso no regulamento do Mercosul.
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Outra questao é destacar a auséncia de aditivos alimentares, né? A gente teve até
uma acdo muito grande do Procon em relagao a isso, em relacdo a um pdé para o
preparo de bebida artificial, que tem corante, porque muitas industrias, empresas,
estdo utilizando os clientes para... informar sobre a auséncia de aditivos alimentares.
Entdo, muitas vezes a gente tem visto, né? Sem corantes artificiais. Sem conservantes.
Isso pode levar o consumidor ao engano? Pode. A gente teve um caso serissimo
de uma crianga que usou um produto que tinha um “Sem corantes artificiais”, que
levou o consumidor a entender que aquilo nao tinha corante. E a crianga nao podia
consumir nenhum tipo de corante, a crianca teve reacdes adversarias com relacdo a
isso. Entdo, é um tipo de informacdo que a gente estad querendo trazer também em
principio geral para poder regulamentar. Entdo, é bastante complexo, mas a gente
quer aperfeicoar um pouquinho mais esse Item 3.1 da resolugao 259.

Além disso, além desses principios gerais, o que a 259 fala? Que: "A rotulagem deve
ser exclusivamente feita nos estabelecimentos que processam ou fracionam o produto
no pais de origem”. Ou seja, ndo é permitido qualquer um ficar rotulando alimento
no momento que ele quiser. Um alimento importado, ele ja tem que ser rotulado no
proprio pais que ele vem. Se necessario, se coloca uma etiqueta complementar. Ou,
entdo, tem que ser em estabelecimento que estd autorizado para isso, para evitar
fraude, para evitar adulteracdo desse tipo de produto. As informagdes obrigatodrias
tém que constar no idioma oficial do pais de consumo sem prejuizo da existéncia
dos textos em outros idiomas. Quando a rotulagem nao estiver redigida no idioma
oficial do pais de destino, deve ser colocada uma etiqueta complementar contendo
a informacdo obrigatodria do idioma correspondente. Entdo, é aquela histdria que a
gente vé, produtos importados que tém a etiqueta complementar, isso é permitido
pela 259. Ele nao precisa fazer uma nova embalagem para que o produto possa
entrar no Brasil. Ele pode fazer uma etiqueta complementar, mas tem uma coisa que
€ uma pratica de mercado que a gente tem observado, que nao é permitido isso,
nem estd na 259, estd no Decreto-Lei 986, fala que: “Alimentos rotulados no pais
cujos rotulos contenham palavras em idioma estrangeiro, deverao trazer a respectiva
traducdo, salvo em se tratando de denominacdo universalmente consagrada”. Eu
ndo sei aqui quem faz atividade fisica e utiliza suplementos. Mas quem ja ndo viu
embalagem de Whey Protein produzido no Brasil com texto escrito em inglés? E ai
tem um texto escrito em inglés, tudo em inglés, e o produto é rotulado no Brasil. Isso
ndo é permitido. Se o produto vem de fora, ele vai usar a etiqueta complementar.
Mas se o produto é rotulado no Brasil, vocé tem que utilizar, vocé pode até colocar o
texto em inglés, mas vocé vai ter que traduzir tudo, né? E um dia desses a gente teve
até um problema de um produto que era assim, ele vinha a granel do exterior, mas
ele era rotulado no Brasil. E o texto todo em inglés. A gente: Gente, eu ndo estou
entendendo. Eu acho é que da um status para o produto, né? Ah, o suplemento é
importado, né? Os Estados Unidos é o pais dos suplementos. Mas ndo é permitido. Se
o produto é rotulado no Brasil, ele tem que trazer o texto no idioma em portugués. Ele
pode até usar em inglés, mas ele tem que traduzir. A ndo ser esses termos que sao
utilizados... normalmente, tipo Whey Protein, ele ndo precisa traduzir, né? Proteina
do soro do leite. Esses termos ele pode utilizar. O que era? Manteiga de amendoim,
gue tem alguns que sdo aquele... xarope de [ininteligivel] também, sdo alguns que
sdo termos que sdo consagrados, que ndo é necessaria a tradugdo, mas o restante,
se o produto é rotulado no Brasil, ele vai precisar.

E aqui, gente, sao, assim, alguns exemplos do que seria caracteristicamente
enganoso, que muitas vezes passa batido, né? Farinha seca barriga. Gente, € meu
sonho, juro que é o meu sonho de consumo, era que tudo isso funcionasse, mas
ndo funciona. Ndo funciona. E enganoso? E. Ele € o qué? E uma informacdo, isso
aqui provavelmente ndao é a denominacgao do produto, pode ser a marca do produto,
mas é uma informacdo que esta presente na rotulagem. Entdo, € uma informacgao
enganosa e a gente vai enquadrar ela 1a naquele item do art. 21 do Decreto-Lei 986
e naquele 3.1.a e b. Lembra? O 3.1.a fala: "Erro ou confusdo quanto a qualidade,
natureza”. A gente pega umas palavrinhas, ele esta apregoando propriedades que



ele nao possui, que nao foram demonstradas. Demonstradas para quem, gente? Para
gquem que ele tem que demonstrar? Para a Anvisa. A Anvisa tem que aprovar qualquer
alegacdo de propriedade funcional ou de saude para um produto. Entdo, ai, o produto
ajuda a diminuir a absorcao de gordura. Pode ser verdade? Pode. Mas ele tem que
comprovar isso por meio de documentagéo perante a Anvisa. Outro ali que também
era o meu sonho de consumo, € o Celulite Solutions. Celulite Solutions, gente. O
que é Celulite Solutions? Solugao da celulite, né? E isso dai é o qué? E enganoso?
E, € uma |rregular|dade frente a legislacdo sanitaria. Mesmo que o produto esteja
regular, a composicao do produto atende todo o regulamento técnico de suplemento
vitaminico mineral, o produto esta devidamente comunicado no 6rgdo de Vigilancia
Sanitaria local, estad sendo vendido no estabelecimento correto, mas, se esse produto
nao tem comprovagao para a reducao, para tratamento, para diminuicao de celulite,
é uma alegagao enganosa.

Outros produtos ali, gente, que até... como que é o nome desse aqui?
SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Erect...
SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Erect viril.

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: E, eu ndo falei no inicio aqui do
evento, mas, Renata e publico, né, esse evento esta sendo degravado e ai quando
comegarem as perguntas, as pessoas se apresentam para poder a degravagao registrar
a pergunta e quem fez a pergunta. Porque esse evento estd sendo degravado e vai
ser encaminhado depois, né? A gente repassa para todos. Entdao, compartilhar o
conhecimento, né?

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: E ai, assim, esse produto € um alimento,
gente. Ai a gente jd comeca a questdao da dificuldade do consumidor saber que
tipo de produto. Quem Ié isso pensa que isso € um medicamento para qué? Para
impoténcia sexual. Mas é um alimento que é a base de maca peruana, que é uma
espécie consumida como alimento aqui no Andes, nesses paises andinos. Tem um
historico de consumo enorme e é um produto, uma farinha, se faz, desidrata esse
produto, coloca numa capsula. S6 que ele virou um produto, eu ndo sei se ele é
utilizado comumente nesses paises... como medicina tradicional, para tratamento
de impoténcia. Entdo, a gente tem visto muito uso de... a alegagdo do uso de maca
peruana para essas finalidades relacionadas a poténcia sexual. E irregular? Gente,
eu nao preciso de mais nada. Eu ndo preciso ver a propaganda desse produto e nem
nada. A marca dele ja € uma marca enganosa. Aquilo que esta no Item 3.1 da 259 e
no Decreto-Lei 986, no art. 21, vale para marcas? Vale. E qualquer informacgao que
esteja, imagem e presente no rétulo ou na rotulagem de um alimento. Entdo, nao
importa. Se a empresa registrou a marca ‘X', 'Y’ no Inpe, a marca continua sendo
dela. E propriedade intelectual dela? E. Mas ela ndo vai poder utilizar isso num rétulo
de um alimento que a legislagdao impede.

Outro exemplo, por exemplo, esse aqui € mais sutil. A gente tem um produto que ele
tem uma mistura de fibras e ele chama essas fibras de pré-bio. Quem é da nutrigao
sabe que pré-bio é de prebidtico. Prebidtico € uma alegacao funcional que algumas
fibras tém que estimulam, que alimentam probioticos, estimulam o crescimento
de problotlcos na flora intestinal. Isso € uma alegagao funcional? E, eu tenho que
reconhecer, ndo sao todas as fibras que sdo pré-biodticas. Entdo, eu tenho que
reconhecer uma fibra como pré-bidtica para que uma empresa possa falar que ela é
pré-bidtica no roétulo. Nesse caso aqui, € mais complexo ainda. Porque as fibras sao
pré-bidticas, mas ndao na quantidade que esta presente nesse produto. Entdo, esta
vendo, tem coisas que sdao muito gritantes, que a gente bate o olho e fala assim, isso
€ enganoso, e tem coisas que vocé precisa de um conhecimento técnico e regulatorio
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muito especifico para saber que é irregular ou nao.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Do que, do? Ah, ndo, porgue eu nao consegui
recortar ali. Era para ter recortado. Ai eu... era para ter recortado. Era mais o Erect
viril e o libido mesmo. E o que acontece, gente? A gente tem um trabalho 14 na Anvisa
que as vezes é muito complicado, de aprovagao de marcas. Chega um produto com
varias marcas e a gente olha assim. Lib. Nao é mais libido, ndo é mais nada. Lib. Vocé
fala: Lib? Maca peruana vai ser libido. Corta o Lib. Daqui a pouco vem, como que
era? Um dia a gente estava rindo, que era Duro Max. Maca peruana. Putz, como que
eu vou escrever Duro Max num parecer e negar que para € poténcia? Entdo, assim,
comeca a ter alguns subterfugios que é dificil de vocé fiscalizar. Mas quando isso vai
para o mercado, é na certa. Quando vocé vai para o mercado e vai ver a propaganda
desse produto é uma alegacdo que realmente é completamente enganosa. Gente,
e é triste. Quem trabalha assim com atendimento direto ao consumidor & na
Anvisa a gente tem um servigo de atendimento ao consumidor, que a gente recebe
questionamentos diretos na area técnica. E a gente vé que as pessoas acreditam. O
medicamento Erect viril, eu posso tomar um medicamento Erect Viril? O que era? Um
dia era um que era para tratar alcoolismo. Eu ja gastei quase mil reais, o meu marido
ndo parou de beber. Entdo, assim, é triste. Sd3o coisas que vocé vé que as pessoas
estdo atrds de um tratamento e as pessoas sdo enganadas porque a propaganda
esta deixando. Entdo, assim, é engracado, algumas situagdes sdao engracadas, mas
guando a gente vé que realmente os consumidores estdao atras de um tratamento e
que eles acreditam, que eles vém na televisdao, ainda mais hoje em dia tem aqueles
programas, hoje em dia ndo, ha muito tempo, né, que a apresentadora chega com
Omega 3, que serve para isso, que serve para aquilo, a iogurteira com os probidticos
gue vai fazer mil maravilhas, as pessoas acreditam, né? Entdao, € uma coisa que as
vezes parece que é um trabalho de enxugar gelo, mas que a gente sabe que muitas
vezes a gente esta protegendo muitas pessoas quando a gente faz. Entdo, isso aqui,
gente, é s6 a introducdao dos principios gerais. Porque agora a gente vai falar um
pouquinho das informacdes obrigatodrias de rotulagem, né, que a gente tem o nosso
marco legal, que a gente vai focar um pouquinho mais na 986 e na 259, mas a gente
vai falar um pouquinho das outras resolugdes.

Aqui ficou um pouquinho pequeno, mas é porque realmente é muita informacdo
para falar para vocés. E ai... todos esses regulamentos, eles estdo estruturados para
tentar dar alguns tipos de informacdes para os consumidores. Entao, o primeiro bloco
de informagao que eu tentei organizar para vocés sdo aquelas informacdes que sao
necessarias para identificar o alimento e a origem do alimento. Entdo, o que é que tem
na rotulagem de um alimento que é importante para identificar o que é que aquele
alimento e qual a origem daquele alimento? O primeiro seria a propria denominagao
do produto. Denominacao é diferente de marca. Eu posso ter, por exemplo, um
produto que é chamado, direcionado para crianca, que é chamado de Ninho, mas
o nome desse produto é Ninho? N3do, isso € uma marca. O nome desse produto, a
denominacdo legal que vai falar da real natureza dele é o que o regulamento técnico
estipula. Entdo, esse produto ou vai ser um leite em pd adicionado de vitaminas
ou minerais ou esse produto vai ser um composto lacteo, e sdo produtos que tém
naturezas distintas. Entdo, quando eu quero saber o que é um produto, eu tenho que
ir atras da denominacao dele e essa denominacdo, ela tem que estar obrigatoriamente
no rotulo do produto. Entdo, quando eu pego um produto que sé tem uma marca e eu
nao consegui identificar o que era aquele produto, eu ja vejo que tem alguma coisa
de errado com a rotulagem daquele alimento.

Outra informacao que tem que estar presente: O nome ou a marca, que ai muitas
vezes estd mais associada as questdes comerciais do produto. O nimero de registro
na Anvisa também é obrigatdrio. Entdao, aos produtos que tém obrigatoriedade de



registro tem que trazer esse nimero no rétulo do produto. A identificagdo da origem
daquele produto, e ai esse termo estda um pouquinho errado na resolucdo, mas a
identificacao de quem fabrica aquele produto, quem importa aquele produto, quem
distribui esse produto. Entdo, eu tenho varios itens na legislagdo que exigem esse
tipo de informacdo. Em cada caso é uma situacao especifica, mas é uma informacgao
gue tem que estar presente no rétulo de um alimento. E, além disso, dependendo do
produto, eu vou ter outras informacdes exigidas no regulamento técnico especifico
do produto.

Além disso, essas sdo as informagoes gerais para eu identificar o que é aquele produto.
O nome do produto, a denominagao do produto, seu nome e marca, a origem e de
onde ele veio. Mas existem informagcdes que sao mais relacionadas a cada produto
especificamente que também vao ajudar a identificar e caracterizar aquele produto.
Entdo, por exemplo, o prazo de validade. O prazo de validade é uma informacdo
caracteristica de cada produto, de cada lote especificamente. O lote? Também é
uma informacdo obrigatéria para constar na rotulagem. Outra informacgdo: conteldo
liguido. E uma informacdo que vai ajudar a caracterizar aquele alimento. Quantas
capsulas? Quantos mililitros? Quantas gramas? Tudo isso também tem regulamento
e é informacdo obrigatéria. Outra questdo: as indicacdes de uso de preparo quando
necessario também é necessario. E outras em RT especifico. Entdo, sdo essas
informacdes obrigatorias.

Outras informagdes que sdo obrigatérias e que agora vamos falar da composicdo
do alimento. Entdo, um ajuda a identificar o outro alimento, o outro a caracterizar
o outro alimento e outro para falar sobre a composicao especifica daquele alimento.
Como é que eu vou saber o que aquele alimento tem? Isso é uma informacao na
lista de ingredientes, que é informacdo obrigatéria. Além disso, existem algumas
informagdes que elas vao ajudar a interpretar a lista de ingredientes. A gente sabe
que ler lista de ingredientes ndo é facil. Entdo, a legislagdo, quando tem alguns
grupos que necessitam de mais atencdao, mais cuidado, a legislacao tenta traduzir
as informacdes para que a pessoa possa identificar de forma mais facil. Entdo, uma
delas, por exemplo, seria a lei que obriga a falar sobre a presenca ou ndo de gluten.
Isso é importante para quem? Para todo mundo? Nao, para um publico especifico, sdo
as pessoas que tém doencas celiacas, doenca celiaca. Outro tipo de informacao que
é obrigatdria, que vai falar sobre a composicao do produto, mas é em composicao
nutricional, é a informacgao nutricional obrigatdria.

E, além disso, a gente tem os RTs especificos. Além disso, existem algumas situacdes
especificas que o produto, que o rétulo do alimento vai ter que trazer informagoes
também sobre a composicdo. Quando tiver alguns tipos de aditivos alimentares,
além da lista de ingredientes, essas informacdes tém que estar no painel principal,
como é o caso de corantes, como é o caso de aromatizantes também. E, agora, o
gue a gente esta propondo no Mercosul é que a gente tenha uma informagao mais
clara da presenca de edulcorantes também, que sdao os que adogam artificialmente
o alimento, né? Entdo, a gente teria informacdao sobre a presenca de corante, de
aromatizante e de edulcorante, mas € uma proposta que a gente estd discutindo
ainda no Mercosul. Outras questdes [ininteligivel]. E, em edulcorantes a gente quer
colocar uma geral, mas no caso, quando um produto tem um edulcorante especifico,
que é o aspartame, que contém fenilalanina, isso tem que estar no rétulo do produto.
E quando ele tem coliois(F) também, que é um outro tipo de substancia, que pode ter
efeitos laxativos, tem que ter essa informagao no rétulo também.

Outra informacdo que tem que estar no rétulo quando tem ou nao tem, isso € novo,
as empresas ainda estao em adequagao, eu vou falar mais especificamente dessa
norma depois, é sobre a presenca de lactose no produto. E uma resolucdo agora
de 2017. Quando um produto tem ingredientes irradiados também, eu ndo sei se
vOCés ja viram um rotulo, mas é muito dificil a gente ver um rétulo informando sobre

15



16

a presenca de irradiados. Alimentos irradiados sdo aqueles que sdao submetidos a
radiacao para tratamento de eliminacdo de micro-organismos, né? Entao, tem muito.
Tempero, temperos secos, ingredientes secos, normalmente, usam muita irradiagao,
porque é dificil vocé esterilizar por outros métodos. Entdo, eles sdo submetidos a
radiacdo e isso tem que estar no rétulo.

Além disso, essa aqui ndo € uma resolucdo da Anvisa, mas também que diz sobre
a composicdo do alimento, € aquela que fala sobre a presenca de ingredientes que
derivam de organismos geneticamente modificado. E um decreto e tem alguns
regulamentos do Ministério da Justica sobre isso. A gente tem agora um sobre
alergénicos, que saiu agora em 2015, entrou em vigor em 2016, em que as pessoas
gue tém alergias alimentares vao conseguir identificar de forma mais facil a presenca
ou nao de um alimento ou de um derivado de um alimento, que seja, que possa
causar alergia. Entdo, é o famoso alérgicos, que contém leite, alérgicos, contém
derivados de soja. Isso também é uma informagdo obrigatéria para o rétulo dos
alimentos e outras definidas em rétulo especifico.

Entdo, por isso que eu falei. Quando a gente vé um roétulo, a gente ndo imagina
o tanto de normas que existem para regulamentar cada pedacinho da informacao
obrigatodria. A lista de ingrediente € um, a informacao de gluten é outra, ja € uma lei.
A informacgao de alergénicos ja € uma RDC. A de lactose ja é outra RDC. A informacao
nutricional ja é uma. Tudo isso para a gente tentar chegar em algo que seja claro
e preciso para o consumidor. Estd bom? Ndo, ndo estd. Tanto é que a gente esta
trabalhando bastante de forma a tentar melhorar esses regulamentos. Mas a gente
ja avancou muito do que a gente tinha acho que, aproximadamente, antes da criacdo
da Anvisa, antes de 1999.

Além disso, como eu falei, os dispositivos de rotulagem, eles valem especificamente
também, ndo sé para os alimentos, mas para os ingredientes e os aditivos alimentares.
E s6é para chamar a atencdo, o Decreto-Lei n® 983, ele traz alguns requisitos
especificos para aditivos alimentares e para embalagens para constar na rotulagem.
E € uma coisa que muitas vezes a gente nao enxerga quando a gente estd em uma
acao de fiscalizacdo, até mesmo adquirindo esses produtos. Ele fala que os aditivos
alimentares, quando destinados ao uso doméstico, ele tem que mencionar no rétulo
a forma de emprego, o tipo de alimento em que pode ser adicionado e a quantidade
a ser empregada. Expressa sempre que possivel em medidas de uso caseiro. E
aquela histéria do corante. Quem compra corante para colocar em bolo, essas coisas,
guem compra um aroma de baunilha, alguma coisa, essas informagdes devem estar
presentes no rotulo. Corante é uma substancia que tem limite de seguranca. Eu
poOSsOo usar quanto eu quiser? Sera que eu posso utilizar todo o vidro em um bolo que
eu ndo vou ter problemas a saude? Entao, esse tipo de informacdo é que tem que ter,
da quantidade que poderia ser dissociado, que eu acho que ndo tem muito. Eu nao
lembro de ter visto nenhuma.

Ai tem esse outro item, mas o outro aqui também que eu acho muito interessante, que
praticamente a gente nao vé, é o seguinte. As etiquetas de utensilios ou recipientes
destinados ao uso doméstico deverao mencionar o tipo de alimento que pode ser
nele acondicionado. A Anvisa, além de alimentos, a area de alimentos também trata
das embalagens de alimentos, né? E essas embalagens de alimentos ndo é qualquer
material que pode ser utilizado para entrar em contato com o alimento. Esses materiais
tem uma lista enorme e eles tém que ser avaliados quanto a migracao, dependendo do
tipo de alimento. Eu posso ter uma embalagem plastica que ela migra se o alimento,
as substancias migram, se for um alimento oleoso, mas se eu utilizar um alimento
liguido ndo migra. Eu posso ter um copinho descartavel que, dependendo, ele nao foi
testado para uma temperatura do café e pode levar a migracdo de substancias que
podem causar risco a saude. Entdo, eu acho que o Decreto-Lei n® 986 trouxe isso,
né? Como nem todas as embalagens podem ser utilizadas em todos os alimentos,



essas informagOes necessitariam estar presentes na rotulagem desses produtos.

Além disso, outras informacdes. Aquelas ali sdo informagdes obrigatdrias. Algumas
informacdes que sdo opcionais, que nao sao obrigatodrias para o rotulo, mas quando
a empresa utilizar, ela tem que ser utilizada daquela forma, elas tém regulamento
técnico especifico. Entdo, lembram que eu falei de rotulagem facultativa, além da
rotulagem facultativa, dentro dela, tem, sim, um pedacinho que vai ter regras muito
especificas de uso. Que sdo o qué? As informacdes nutricionais complementares, ai
que eu falei da rotulagem facultativa, que é a norma geral, a alegagao de propriedade
funcional de saude e outras definidas em RT. Entdo, explicar um pouquinho. Eu tenho
tudo aquilo que é obrigatério. Se eu quiser falar que um alimento é rico em ferro, eu
posso falar isso? Eu vou obrigar todo mundo a falar que é rico em ferro? Nao. Eu ndo
vou obrigar. Mas se alguém quiser falar isso, ele pode falar? Pode. Mas como essa
é uma informacdo que precisa ter uma regra clara de falar: “A partir daqui vocé é
rico, a partir daqui vocé ndo é rico”, entdo ele sé pode falar se utilizar essas regras
especificas. Essas regras especificas estdo no regulamento que é a 54/2012, de
informagao nutricional complementar.

Outra coisa: “Ah, eu tenho um alimento com fibras e eu quero falar no meu rétulo
que as fibras auxiliam no funcionamento intestinal”. Eu posso falar isso? E uma coisa
obrigatéria? Eu vou obrigar todos os alimentos com fibra a colocar isso no rétulo?
Nao, ndo é informacdo obrigatdéria, mas eu vou proibir? Ndo, eu ndao vou proibir
se ndo for uma informacdao enganosa. SO que eu, tenho que ter regras. Todas as
fibras auxiliam no funcionamento intestinal? Nao sei. Toda quantidade, independente
de a quantidade, vai auxiliar no funcionamento intestinal? Nao. Entdao, eu tenho
que estabelecer regras para que os produtos, quando quiserem utilizar esse tipo de
alegacao, eles tenham regras especificas e cumpram com aquelas regras. Entao,
essas normas ai que estdo listadas, elas sdo essas informagdes que sdo opcionais e
que tém regulamentos técnicos especificos. Basicamente, a informagao nutricional
complementar, a alegacao de propriedade funcional e de saude, e os regulamentos
técnicos tém algumas especificas também que ndo vale a pena, que sdo muito
detalhadas.

E isso, gente. Rotulagem em geral é sé isso. Bastante simples, mas, assim, como sdo
muitas informacgdes, eu acho que o que vale a pena é levar isso. Tem informacodes
obrigatédrias, tem informagdes que sao facultativas, dentre essas facultativas tem
algumas que tém regras especificas, né? Mas todas tém que obedecer aos principios
gerais, de ndo gerar engano ao consumidor, nao levar a erro ou confusao. Esses sao
0s principios gerais de rotulagens que estao expressos.

Eu ndo sei, eu vou seguir agora em dois temas que estdo vinculados a esse. Que
é rotulagem de lactose e rotulagem de alergénicos. E ai, depois a gente pode fazer
um intervalo, a gente volta com a rotulagem nutricional, e ai deixa o tempo para
perguntas, ok? Acho que a gente tem meia hora ainda. [Por favor, a apresentacgao 2].

Entdo, gente, lembra que todos aqueles temas que a gente discutiu, eu trouxe dois
gue sdao os temas que foram regulamentados mais recentemente pela Anvisa na
area de rotulagem. Entdo, sdo resolugdes novas que foram bastante discutidas com
a sociedade, que tiveram um trabalho de regulamentagdo bastante interessante, que
eu achei que valeu a pena trazer para vocés. Um deles é a rotulagem de alimentos
alergénicos e o outro é a rotulagem de lactose.

A rotulagem de alimentos alergénicos, aqui no nosso programa € aquele item, lembra
que eu listei todas as horizontais ali? E um daqueles itens das horizontais. Mas é um
tema de extrema relevancia para as pessoas que sofrem de alergias alimentares. Por
qué? Porque as alergias alimentares sdo reacdes adversas que sao desencadeadas
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por uma resposta imunoldgica especifica que ocorre em individuos sensiveis, né?
Entdo, ndo é todo mundo que tem alergias alimentares. A gente sabe que aquela
informagao nao vai ter uma utilidade para uma boa parte da populagdao, mas para
guem precisa dela, ela é fundamental. E por que ela é fundamental? Porque reacdes
alérgicas sao reacdes que normalmente sdo reagdes muito rapidas e que podem
levar, inclusive, a 6bito em questdes de minutos, né? Entdo, € uma questdo que a
pessoa tem que ter um maximo de informacgdes que ela precisa para poder fazer o
manejo dietético.

Essas alergias, elas podem afetar o sistema cutaneo, digestivo, respiratorio,
cardiovascular e gerar reacoes adversas graves. A mais grave delas, uma das mais
graves € a anafilaxia, que pode levar a 6bito se ndo tratada imediatamente. E,
internacionalmente, a gente tem pouquissimos dados sobre alergias alimentares no
Brasil, € um dos grandes desafios na hora de fazer a regulamentacdo foi a auséncia
de dados de prevaléncia dos principais tipos de alergia no Brasil, de quantidade, de
publico. Entdo, a gente trabalhou muito com dados internacionais. E a gente acha
que talvez nao seja tao diferente. Quando se fala internacionalmente, esses dados
sdo dos Estados Unidos, é que 30% a 50% dos casos de anafilaxia sdo causadas
por alimentos. Ou seja, é um percentual altissimo, né, das pessoas que tém reacdes
alérgicas graves, quase 50% é causado por alimentos. Em criancas pode chegar até
a 80% dos casos.

Entdo, normalmente, as criancas, quando tem reagdes alérgicas, a pré-dispositivo
dela de ter uma reacao anafiladtica € maior, € muito maior. E nos Estados Unidos
estima-se que a anafilaxia por alimentos resulta em 30 mil emergéncias domiciliares,
2 mil hospitalizacdes e 150 mortes por ano. Isso a gente esta falando assim em um
pais que tem uma estrutura maior e um histérico maior de tratamento, de prevengao
de riscos e de efeitos adversos relacionados a alergias. Esses dados a gente ndao tém
no Brasil, mas como a gente ndo tem ainda esses mesmos produtos disponiveis...
eu nao sei se vocés sabem, 1 nos Estados Unidos, eles tém aquela canetinha que a
crianga anda com uma caneta com a aplicagao de medicamentos, porque se ela tiver
uma reacao alérgica, ela ja consegue, na hora, tentar evitar o choque anafilatico, e
no Brasil ainda estd uma luta para ter acesso, para esse produto ser liberado. Entao,
ja é um pais que tem um histérico de tratar das questdes de alergias alimentares
muito grande. E tem um numero de 150 por ano. No Brasil, a gente ndo tem, mas
estima-se que possa ser maior, porque a gente ndao tem a mesma estrutura do que
se dispde nos Estados Unidos.

Entdo, a alergia alimentar ndao existe cura para a alergia alimentar. Nao existe um
tratamento que leve a cura. Existe com o tempo, muitas pessoas desenvolvem uma
maior resisténcia ao alérgico, mas a cura, a cura por si s, praticamente, ela nao
existe. Entdo, a principal forma de prevencdo desses feitos adversos relacionados
as alergias alimentares, é evitar o consumo dos alimentos alergénicos. E como é
que, se evita o consumo desses alimentos? Em produtos que essas informacdes
nao estdo claras no roétulo. Entdo, é necessario ter informacdo adequada para que
essas pessoas possam fazer o seu gerenciamento de risco. Entdo, o que é que vai
acontecer? Muitas vezes, a gente fala assim: “Ndo, mas tem alimentos que a pessoa
consegue controlar”. Ah, se vocé tem alergia ao leite de vaca, é s6 eu evitar coisas
gue tenham leite de vaca, proteina do leite de vaca. Mas quando a gente se depara
com o rétulo de alimentos, a gente vai ver que nem todos os ingredientes derivados
do leite de vaca esta |4 escrito que é leite de vaca. Ou que é castanha, que é isso.
Entdo, tem que ter uma forma mais facil da pessoa conseguir traduzir de forma
imediata que aquilo 1a tem algum derivado do alérgeno que ela tem que evitar.

Entdo, esses daqui sao alguns dados que reforcam isso, né? Esses daqui sdo dados,
se eu ndo me engano, da Austrdlia, Nova Zelandia, que mostram como é que as
pessoas tentam evitar esses alérgenos que sdao de preocupacdo. Quase 85% das



pessoas falam que tem que ler o rétulo dos alimentos, né? Entdo, a maior parte das
pessoas, para evitar o alergénico, elas buscam, elas precisam das informagdes no
rotulo. Entdo, essa informacao tem que ser clara, tem que ser verdadeira e fidedigna,
né? Nao adianta também eu ter a presenca do alérgeno declarada e também ndo
declarar o risco de contaminagao cruzada. Porque quem tem alergia, muitas vezes a
alergia, muitas vezes, ndo esta ‘lincada’ a quantidade. Se a pessoa é exposta a uma
minima quantidade da proteina alergénica, ela pode obter a reacao alérgica. Entao,
esse risco de contaminagao no método de fabricacdo também tem que ser informada
ao consumidor. Entdao, tem que ter essa informagao de forma bastante clara.

E aqui também sdo outros dados. Como é que a pessoa trabalha com essas informacoes
do rétulo? Entdo, a maior parte da pessoa, quando fala, assim, que tem o produto,
pode conter alguma coisa, as pessoas evitam consumir aquele produto. Entdo, essas
informacdes no rétulo sdo importantissimas para que as pessoas consigam gerenciar
0 risco de consumir um produto alergénico, com alergénico ou nao.

Entdo, alguns estudos, eles apontam o seguinte; que as pessoas tém dificuldades
na capacidade da leitura de lista de ingredientes porque tem muita informacgao, os
termos ndo sdo familiares, a legibilidade ndo é adequada. Baixa efetividade das
alegacbes de adverténcia e poucos confidveis. E necessidade de informagdes mais
padronizadas, simples e de facil de localizagdo. Isso aqui vocé ndo precisa nem de
um estudo para mostrar. Quem trabalha, quem I|é rétulo ja sabe, ndo é facil ler um
rotulo, né? Entao, tem que ter informacdes mais simples e mais padronizadas de facil
localizagao.

A 259, que é aquela resolugao de rotulagem geral, ela ndo traz nenhum dispositivo
especifico de alergénico. Entdo, antes dessa resolucdo de 2015, existiam produtos
que declaravam, porque eram produtos que eram destinados até a exportacado, e ai
0S paises que esses produtos iam ser exportados cobravam, eles colocavam para o
Brasil também. Alguns ndo declaravam. Entdo, era uma confusdo. E a 259 nao estava
ajudando a solucionar isso. Além disso, muitas pessoas falavam: “Nao, mas é sé ler
a lista de ingredientes. Quem é alérgico vai conseguir identificar”. Nao consegue.
Porque muitas vezes a pessoa nao sabe que a proteina do leite de vaca vai ser
caseina, vai ser proteina do soro do leite, que a proteina do ovo vai ser a albumina,
que a lecitina pode ser da soja, entao, ndo tem essas informacgdes de forma clara, né?
Entdo, a lista de ingredientes muitas vezes tem terminologias técnicas, cientificas,
termos genéricos, sem identificacdo da origem, da fonte.

Além disso, a gente tem um problema que a gente esta tentando modificar isso agora
no Mercosul, que ingredientes compostos ndao precisam abrir a lista de ingredientes.
O que isso significa, ingrediente composto? Se eu tenho um bolo em caixinha, esse
bolo leva margarina. Margarina é um ingrediente composto. Dentro da margarina,
eu tenho varios ingredientes que fazem aquilo ser uma margarina. Na lista de
ingredientes de hoje, se essa margarina estad em uma quantidade menor do que 25%
do produto final, ele ndo precisa abrir a lista de ingredientes da margarina. Ele so
declara margarina. E ai, como é que uma pessoa que é alérgica, vai saber se aquela
margarina tem leite ou ndo? Ou chocolate, chocolate também é um ingrediente
composto. O chocolate ndo é sé cacau. O chocolate tem um bando de coisas ali. Se
eu tiver era um chocolate que estd em uma quantidade menor do que 25% do que
é produto total, por exemplo, uma torta de chocolate, um salgado ou um doce que
tenha chocolate, eu nao preciso abrir a lista de ingredientes do chocolate, eu posso
declarar como tal. E isso traz bastante dificuldade para quem precisa ter acesso as
informagdes completas sobre a composicao do produto.

E, além disso, os requerimentos de legibilidade sdo insuficientes. Quem vé rétulo
hoje, ja sabe que a resolucdo atual ndo é suficiente para dar maior legibilidade ou
a legibilidade necessaria para os rétulos dos alimentos. A gente vé letras pequenas,

19



20

letras dificeis, leituras muito juntinhas. Letras que ficam... muitas vezes, a informacgao
esta embaixo, na dobra do produto ou no local em que vocé abre a embalagem, ele
se rasga, vocé perde aquela informacdo. Entdo, os regulamentos atuais, eu nem
trouxe isso quando eu falei de normas gerais de alimento, eles nao trazem requisitos
de legibilidade especificas, né? A Unica coisa que a 259 fala é que a letra no rétulo
do alimento tem que ter, pelo menos, um milimetro. Ela ndo traz nenhum requisito
adicional. Entdo, isso é complicado, e mais complicado ainda quanto a gente esta se
tratando de informagoes que sao essenciais para o uso seguro do produto.

Entdo, diante de todo esse cenario que havia, né, a Anvisa comecou a receber algumas
acoes civis publicas para determinar a regulamentacdao da declaragcdo obrigatoria
de alergénicos e derivados nos rétulos de produtos. E, além disso, a gente teve
uma mobilizacdo muito interessante dos consumidores em exigir a obrigatoriedade
dessas informacgdes. Existe um movimento, uma campanha que se chama Pde no
Rétulo, que foi uma peca muito importante na regulamentacdo do assunto, porque
foi a sociedade civil, as maes, as pessoas que tém realmente historico de alergias
alimentares na familia, nos conhecidos, que se mobilizaram para exigir esse tipo de
informacdo no rotulo. Entdo, diante de todas essas demandas, a Anvisa trabalhou em
2013, 2014, em uma proposta de resolucao.

Essa proposta de resolucdo foi submetida a consulta publica em 2014 e foi um processo
muito interessante, porque teve uma participacao social gigantesca e foi bem legal.
Eu ndo sei se a Valéria estava 14, mas, assim, das maes, assim, € muito dificil quando
a gente discute tecnicamente o assunto, é dificil a gente ter um envolvimento da
sociedade, mas nesse [ininteligivel] eram as mdes com as criancas |a dentro da
Anvisa que falavam com o diretor: “Olha aqui o meu filho, vocé esta colocando a vida
do meu filho que esta em risco, o meu filho vai morrer se ndo tiver essa informacao.
Entdo, foi uma coisa bastante interessante, teve uma proximidade da sociedade
muito grande. E isso, no niumero de contribuicdes, ficou bastante refletido, né, em
que a gente teve 96% de participacdo da consulta publica de pessoas fisicas, né, do
segmento cidaddo. E também teve uma repercussao internacional bastante grande,
o numero de contribuicdes de 56 respondentes internacionais. Entdo, foi um processo
bem interessante de regulamentacgao.

E ele gerou na publicacao da Resolugao RDC n° 26/2001, em que ela tem como
objetivo garantir que os consumidores tenham acesso a informagdes corretas,
compreensiveis e visiveis sobre a presenca dos principais alimentos que causam
alergias alimentares na rotulagem dos alimentos embalados. Ela se aplica a todos
os alimentos e bebidas embalados na auséncia do consumidor, inclusive, aqueles
destinados exclusivamente ao processamento industrial e os destinados aos servigos
de alimentacao. Entao, isso daqui foi colocado de forma para que haja uma cadeia de
informacdo sobre a presenca do alergénico desde a matéria-prima até o consumidor
final para os alimentos embalados. E um tema de relevancia de saude publica, que
tem referéncia no Codex Alimentarius e que também traz, tem uma relacdo com
a uma lei antiga, que ja obrigava que os produtos que contém latex trouxessem a
informacdo no rétulo.

Entdo, o Brasil, dentre os outros paises do mundo, o Brasil tem uma peculiaridade
porque obriga a declaracao do latex devido a existéncia dessa lei. Isso foi um grande
ponto de discérdia na discussao do tema do Mercosul. A gente levou isso para ser
harmonizado no Mercosul, mas nao houve consenso. E um dos grandes dissensos
gue foram identificados é da declaracao do latex. E os alergénicos que tém que ser
declarados sdao aqueles principais conhecidos, a gente sabe que qualquer alimento
pode causar alergia alimentar, mas ndo é possivel vocé informar tudo, nenhum pais
do mundo exige informar tudo. Entdo, foram focados nos principais causadores de
alergénicos. E ai, entram todos, o trigo, o centeio, cevada, aveia, crustaceos, ovos,
peixes, amendoins, soja, leite de todas as espécies, as castanhas, améndoas, o



latex. E essa declaragdo, ela pode ser feita de trés formas, né? Uma é quando vocé
tem a presenca intencional de alimentos alergénicos e dos seus derivados.

Entao, eu adiciono o leite no produto de forma intencional ou eu dissocio a lecitina
de soja de forma intencional. E um ingrediente intencional daquele produto. Entao,
a frase que vai ter ao final da lista de ingredientes é: “alérgicos: contém leite”,
“alérgicos: contém ovos”, “alérgicos: contém derivados de leite”. Se ndo tiver o
leite mesmo, o ingrediente leite, mas eu tenho um derivado do leite, eu também
vou precisar informar isso. Ou: “alérgicos: contém leite e derivados”. Entdao, tém
varias formas de declarar. E a forma de declaracdo, eu vou mostrar os critérios de
legibilidade, tem que ser exatamente como estd na resolugdo. Eu posso inverter a
ordem? N3do, ndo pode. Vocé tem que colocar na ordem que estd na resolucdo. Eu
posso colocar: “alérgicos, informo que contém...”? N3ao, ndo pode. Vocé vai colocar:
“alérgicos: contém...”, a legislacdo é bem prescritiva nesse caso.

Outra. Seeunaotenho aadigaointencional doingrediente, mas existe a possibilidade de
contaminacgao cruzada com alimentos alergénicos ou seus derivados. Entdo, é aquela
historia, se eu tenho uma industria, uma padaria, € muito comum. Dificilmente, em
uma padaria, eu vou conseguir isolar completamente ao meu método de producao,
armazenamento de ingredientes, para evitar a contaminagdo do trigo com outros
alimentos que nao tenham trigo. Aquele pozinho que suspende no ar da padaria ja
contamina tudo. Eu tenho que validar um método de higienizacao para poder falar
gque o produto, depois que vai ser fabricado naquela mesma planta, ndo vai ser
contaminado pelo trigo. Entdo, nesses casos de contaminagdo cruzada, em que o
ingrediente ndo esta presente, mas devido ao processo produtivo dele pode haver
uma contaminacado acidental, também é necessaria a declaracao de uma frase. Entao,
a frase é: “alérgicos pode conter leite, pode conter trigo, pode conter derivados do
trigo”, e ai ele vai adequando essa frase.

Essa frase, a declaracao dela deve ser feita baseada em programa de controle de
alergénicos. Entdo, se a empresa tem um programa de controle de alergénicos
devidamente validado, e ai a Anvisa, existe um guia que trata especificamente desse
assunto, e ela garante que, apesar da mesma planta, ela trabalhar com ingredientes
que sao alergénicos e ndo sdo alergénicos, ela ndo tem casos de contaminacdo, entao
ela pode ndo declarar. Mas isso é a cargo da empresa, ela tem que se responsabilizar
que ela tem um programa de controle de alergénicos que nao vai haver contaminagao
acidental do alimento.

A legibilidade. E ai, ja € uma coisa que essa resolucdo trouxe, que a gente ja vé que
a 259 nao tem isso. Mas essa aqui ja traz critérios especificos de legibilidade para
informacdo sobre alergénico. Entdao, tem que estar imediatamente apds ou abaixo da
lista de ingredientes, tem que estar em caixa alta essa informacdao, em negrito, em
cor contrastante ao fundo do rétulo, uma altura minima de dois milimetros e nunca
inferior a altura de letra utilizada na lista de ingredientes. Lembra que as informacodes
obrigatérias, o tamanho minimo dela é o qué? Um milimetro. A informacdo de
alergénico, ela ja tem um destaque muito maior, pelo menos dois milimetros. E em
embalagens pequenas, a nao ser aquelas embalagens muito pequenas que tenham
uma superficie menor do que cem centimetros quadrados, ai a altura minima vai ser
de um milimetro.

E ai, é isso que a gente tem visto, essa resolucdo entrou em vigor no ano passado,
em 2016, entdo, desde os produtos fabricados a partir de 2016, acho que é novembro
de 2016 que ela entrou em vigor, todos tém que ter a informacdo sobre alergénico
presente no rétulo. Embalagens pequenas e embalagens grandes.

Essa informacao vai estar logo abaixo, a lista de ingredientes, em seguida a lista de
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ingredientes, e ela vai dar daquela forma: caixa alta, pelo menos dois milimetros com
destaque. Ali tem: “alergénicos: contém derivados” e por ai vai. Entdo, todas essas
tém a informacdo do alergénico. E ai uma coisa, uma curiosidade que a gente vive
sendo piada disso, um dia desses eu encontrei uma, que € a caixa do ovo e a caixa
do leite e o saco do amendoim. Agora, eu vi uma nova, que é o saco do amendoim.
Que é assim, a caixa do leite tem que colocar: “alérgicos: contém leite”; a caixa do
ovo tem: “alérgicos: contém ovo”; e agora eu vi que é o saco do amendoim, que eu
vi no Facebook, até em uma pagina |3, esta assim: “Vocé sabia que dentro do pacote
do amendoim tem amendoim?”.

Mas, assim, isso ai, gente, as vezes é motivo de piada, mas é porque na hora que
estava se escrevendo a resolucao, a gente nao conseguiu discutir um texto de
excecao que fosse suficientemente claro e preciso de forma a nao permitir excegoes
que pudessem colocar em risco as pessoas. Quando a gente pensa em um texto
regulatorio, escrever, a gente pensa: “Isso é facil”, ndo é. Na hora que vocé vai
escrever, dependendo da forma que vocé escreve, vocé pode abrir uma brecha tao
grande que nao o leite nao, o ovo, nao o amendoim, podem se utilizar daquela brecha
e nao declarar e legalmente ele vai estar irregular. Entao, a gente para preferiu
pecar pelo acesso, nao foi nada que nao tenha sido pensado, foi, mas depois de
muito quebrar a cabega, falar assim: “Ndo, é melhor ir assim e ter a informacdo em
excesso do que a gente correr o risco dessa informacao nao estar presente quando
ela é necessaria”. Mas o tema esta em discussao, vai entrar em discussdo na agenda
regulatoria, e, quem sabe agora, depois de quase um ano em vigor da resolucdo, a
gente consiga escrever alguma coisa melhor para por essas excecgoes ai.

E essa declaracao ndo pode estar em locais encobertos, removiveis pela abertura
do lacre ou de dificil visualizacdo como areas de selagem e de torgao. E isso foi
interessante porque deu um efeito... como ela trouxe meio que um efeito positivo para
a informacado da lista de ingredientes. Lembra que a informacdo do alergénico tem
que estar logo depois da lista de ingredientes? Entdo, se a informacao do alergénico
ndo pode estar nessa regidao de dificil leitura, provavelmente a lista de ingredientes
também nao vai poder estar. Entdo, trouxe meio que um... um efeito adverso positivo
para a lista de ingredientes também. Entdo, foi bastante interessante.

Entdo, é isso, gente. Alergénicos é isso. Rotulagem, acho que é bem menos. Vai dar.
[Vocé pode colocar a trés, por favor?].

A lactose, muita gente confunde, ai eu ja vou adiantando. A gente tem agora a
informacdo de alergénicos e acho que a partir de... eu ndo sei se é de 2018, 2019,
dois anos, né?

ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: E, agora. Entdo, a partir de 2019, a
gente vai ter a comecar a ter a obrigatoriedade da informacdo de lactose também.
Ai a historia ja € completamente diferente. A lactose, a obrigatoriedade veio devido
a um projeto de lei que foi aprovado e que deixou a cargo da Anvisa regulamentar a
informacao de lactose.

E ai, os mecanismos de acao sdao muito diferentes, né? O risco da lactose é muito
diferente do risco da alergia, né? Quem tem intolerancia a lactose, provavelmente
nao vai correr risco de vida como uma pessoa que tem intolerancia a lactose.

Aqui, esse daqui é s6 um pedacinho do que a gente vai vendo. Mas é isso aqui.
Enquanto a intolerancia, a alergia alimentar é mediada por processos imunoldgicos
especificos, normalmente mediados por IGS, imunoglobulinas do tipo ‘E’, a intolerancia



a lactose ndo tem nada a ver com o sistema imune. A intolerancia a lactose é quando
vocé tem a deficiéncia de uma enzima que quebra a lactose, que é um agucar, um
dissacarideo, tem duas moléculas de glicose, da lactose. Quando vocé ndo tem essa
enzima em quantidade suficiente para fazer essa quebra e digerir isso em... quebrar
na lactose e glicose. Entdo, é somente a deficiéncia de uma enzima digestiva que
deveria estar sendo produzida pelo nosso corpo.

Essa enzima, ela ja tem uma diminuicdo fisioldogica durante o tempo de vida,
durante a vida de uma pessoa, né? Todas as pessoas, os mamiferos, produzem
lactase, mas essa lactase, ela vai diminuindo de forma bastante... algumas vezes
bastante significativas, logo apdés o desmame do filhote. E um fendmeno normal,
geneticamente programado e irreversivel, conhecido como hipolactasia primaria ou
lactase ndo persistente. Entdo, eu ndo sei se se vocés ja vivenciaram isso, mas
normalmente as pessoas mais velhas falam isso, né? “Nossa, de um tempo para ca
eu ndo posso comer mais nada com leite porque me faz mal”. Por qué? Porque é um
fendmeno bioldgico mesmo a diminuicdo da producdo da lactase durante o tempo.
E quando esse aclcar nao é digerido da forma adequada e ele chega no cdlon, no
final do intestino, ele é quebrado pelas bactérias intestinais em acido latico, acido
acético, hidrogénio e diéxido de carbono, e isso é que da aquele mal-estar de barriga
inchada, muitas vezes o excesso da lactose no intestino causa diarreia também,
diarreia osmotica. Entdo, sdo sintomas muito mais relacionados ao trato digestorio,
a digestdo. Nao tem reagbes imunoldgicas relacionadas a isso. E por incrivel que
pareca, muita pessoa confunde intolerancia a lactose com alergia alimentar. Mas sao
coisas completamente distintas.

E o aparecimento desses sintomas abdominais, né, em funcdao da ma digestdo da
lactose é o que se chama de intolerancia a lactose. Entdo, todos nés, provavelmente,
eu também de um tempo para cd, muita coisa tem me feito mal, a gente tem uma
diminuicdo da lactase ao tempo, ao longo da vida, mas quando isso comeca a
causar problemas, ma digestao, azia, diarreia, isso ai, sim, ja se caracteriza como a
intolerancia a lactose.

Entdo, somente aqui para deixar bem claro, né? A intolerancia a lactose é uma
reacao adversa que ocorre devido a uma deficiéncia da enzima. Individuos com
intolerancia a lactose suportam quantidades maiores de alimentos a base de leite.
Entdo, é aquela histdria: “Eu ndo posso consumir nada de lactose”, dificilmente isso
vai acontecer com o intolerante a lactose. Ele tem um limiar que é toleravel para ele.
E diferente da alimentar, que vai envolver o sistema imunoldgica, pode desenvolver
complicagdes graves como o choque anafilatico, e individuos com alergia alimentar
podem ter reagdes graves ao consumirem pequenas quantidades, por exemplo,
de leite, levando a anafilaxia. Entao, nao existem limites seguros para a alergia
alimentar. Para a lactose, eu ja consigo ter um limite que é tolerdvel pela maior parte
das pessoas.

N3o é possivel estabelecer um limite Unico, né? Tolerdvel de lactose para todos os
individuos, mas eu consigo um limiar que a maior parte das pessoas vao tolerar.
Os sintomas descritos apds a ingestdao de pequenas quantidades, mas a maior
parte das pessoas que tolera doses agudas de até 12 gramas ao dia. Entdo, € uma
quantidade elevada de lactose. Mas ai a gente tem uma outra situagdo que, ai sim,
€ para evitar a lactose por causa da galactose, que é a chamada galactosemia. E
um disturbio metabdlico raro e genético que afeta a capacidade do individuo de
metabolizar adequadamente a galactose. E pessoas que tém galactosemia, sim, tem
que controlar de forma mais rigida o consumo de produtos que tenham lactose e
galactose. Entdo, essa informacao da lactose, ela é muitas vezes util para quem tem
tolerancia a lactose, mas ela também vai ser Util para um grupo muito pequeno da
populacdo que sao aqueles galactosémicos, que isso dai é identificado no teste do
pezinho, quando as criancas nascem e fazem o teste do pezinho, uma das doencas
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genéticas avaliadas é a galactosemia. Entdo, essa informacdo vai ser util para dois
grupos distintos.

Essa lei foi publicada em 2016, entao a gente teve uma lei que modificou o Decreto-lei
n° 986 falando que deveria ser obrigatorio a informacao de lactose no rétulo de todos
os produtos, e, além disso, alimentos que modifiquem o seu teor de lactose tem que
indicar quanto que sobra no produto. Entdo, sdao duas regulamentagdes distintas,
mas que essa lei trouxe em 2014, e que todas dizem respeito a lactose. Uma fala:
“todos os alimentos tém que indicar a presenca de lactose no produto”, todos. A
outra fala: “alimentos que modifiquem o seu teor de lactose tém que informar quanto
sobra de lactose no produto final”. Outra informacao. Entao, por isso que a Anvisa
trabalhou com dois regulamentos especificos, porque apesar de se ter uma lei so,
ela vai tratar de regulamentagcées completamente distintas. Uma que é a Resolucao
n° 136/2017, que fala da obrigatoriedade da informacao sobre a presenca de lactose
nos alimentos, e uma outra que modificou uma resolucao de alimentos para fins
especiais, tratando de alimentos para dietas com restricao de lactose para tratar
desse segundo item.

Entao, esse primeiro daqui, que vai ser a informagao de todos os alimentos, ela fala,
a Resolucdo n° 136: “a declaracdo obrigatdria da presente lactose no rétulo dos
alimentos, incluindo bebidas, ingredientes, aditivos alimentares e coadjuvantes de
tecnologia que contenham lactose em quantidade maior do que 100 miligramas por
100 gramas ou milimetros do alimento tal como disposto a venda"”. Entao, todos os
alimentos que tiverem mais do que essa quantidade, tem que declarar a presencga
de lactose no seu rétulo. Por que esse ponto de corte? Porque é uma quantidade
realmente extremamente, ja € baixa, para quem tem intolerancia a lactose € uma
quantidade insignificante, e também por questdes metodoldgicas analiticas, né? E
muito dificil, dependendo de o método analitico ser mais sensivel ou menos sensivel,
o seu limite de deteccgdo vai ser esse, 100, 10 miligramas, 0,1. Entdo, foi um ponto
de corte que ja é utilizado por outros paises e que o Brasil também utilizou.

Excecodes. Produtos que tenham regras especificas para a declaracao de lactose nao
vao seguir isso. Entdo, sdo as férmulas infantis, os alimentos para nutricao enteral
gue tem limites diferentes, entdo eles ndo vao seguir essa regra. E os critérios de
legibilidade vao ser praticamente idénticos aqueles que a gente tem para alergénicos.
Entdo, a gente vai ter 14, depois da lista de ingredientes, ou abaixo: “alérgicos:
contém isso, contém lactose” quando for o caso. [Aqui].

E também a questdao da localizacdo. Essa norma ndo estd em vigor ainda. Ela vai
entrar em vigor para matéria-prima em 2019. E para o produto final, em 2018, e
para o produto final, em 2019. Por que essa regra escalonada? Porque, primeiro, os
fabricantes de matérias-primas tém que se adequar para que aquelas pessoas que
utilizam as matérias-primas também consigam se adequar. Entdo, se pensou nessa
regra escalonada. Mas a gente espera que em 2020, isso vai ser em fevereiro, né, de
2020, todos os produtos do mercado ja estejam adequados.

E os alimentos para fins especiais. Sdao os produtos que sao modificados para diminuir
a quantidade de lactose. Leite sem lactose, queijo sem lactose, requeijao sem lactose.
Tudo isso tem um regulamento especifico.

Esses produtos, criou-se o regulamento técnico especifico, entdo eles vao ser
chamados de alimentos para dieta com restricao de lactose, eles tém que ter menos
de 100 miligramas de lactose por 100 gramas ou mililitros, ou quando ele tiver um
teor intermediario, ele vai chamar baixo teor de lactose. Entao, abaixo de 100 é
isento de lactose, zero lactose. Entre 100 e 1 grama de lactose por 100 gramas ou
mililitros, ele vai ser baixo teor de lactose.



Esses produtos, eles vao trazer esses termos. A gente tinha uma confusao no
mercado. Leite sem lactose ja existe ha muito tempo no mercado, né? Mas nao existe
a regra especifica para falar o que era aqueles produtos. Entdo, tinha um problema
de fiscalizacao enorme. A questao do uso do termo ‘sem lactose’ nao era permitida, a
Anvisa tinha milhdes de agdes na Justica para permitir o uso do ‘sem lactose’. Entao,
essa resolucao veio resolver esse problema também. Entdo, esses sao os termos
permitidos para produtos isentos de lactose e aqueles sao os termos permitidos para
produtos baixos em lactose.

Outros requisitos que tém que ser atendidos. Alimentos que sdo modificados quanto
ao teor de lactose tém que declarar a quantidade no rétulo. Entdo, isso esta previsto
na resolucdo. Além da lactose, lembra que a galactose é um problema também
para um grupo muito especifico? Entdo, ele vai ter que informar a lactose e vai ter
que informar a galactose também para esse produto. E ele tem que assegurar essa
reducdo da lactose por meio dos métodos de controle de qualidade dele.

Prazo de adequacao: 24 meses apos a publicacdo. E isso aqui é valido para esses
produtos que realmente foram modificados. Ah, biscoito sem lactose vai entrar aqui?
N3o. Porque eu posso fazer um biscoito com agua nao posso? Bolo sem lactose, vai
ser um alimento para fim especial? Nao, ndo vai existir bolo sem lactose, porque isso
dai a pessoa consegue... ndo é um alimento especialmente modificado para atender
a necessidade, ndo é obrigatério ter leite em um bolo, ndo existe regulamento que
obrigue isso. Entdo, vai valer sé para esses produtos que sao realmente modificados,
que vao trazer esses... e a informagao quantitativa na informagao nutricional.

E isso, gente. Basicamente lactose, alergénico e informacdo geracdao é essa. Sao
quatro e pouquinho. A gente volta que horas, Amauri?

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: E 15 minutinhos, ndo é?

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: E 15 minutos, que eu acho que é tanta
informacdo que quem tiver duvida pode ir anotando, que ai ao final a gente tenta
solucionar todas, né?

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Deixa eu sbé... ja estd em
condicdes de descer para o lanche? Ja esta? Tranquilo?

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: A gente pode descer. Pode ser 15 minutos,
gente? Que ai a gente aproveita melhor o tempo das perguntas.

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Vamos fazer um intervalo. Em
15 minutinhos a gente retorna.

[aplausos]

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Bom, entdo, nds iremos
recomegar. Eu queria s6 anunciar que estdo compondo a mesa agora 0 nosso colega
Rodrigo, que é promotor de Justica da area de alimentos. E um promotor de Justica
que trabalha incessantemente em conjunto com a Funed, com os 6rgaos parceiros na
area de alimentos, na defesa do consumidor; e a Ana LUcia, que é a nossa colega, é
nutricionista, que atua na fiscalizagao do Procon Estadual.

Entdo, para a gente otimizar o tempo, eu queria, entdo, a gente decide fazer essa

25



26

dinamica, a Dra. Renata conclui a quarta palestra, a gente abre para o publico, né,
para as perguntas de uma forma assim bem dinamica, e, na sequéncia, a gente
passa também a palavra aqui para os componentes da Mesa, a Valéria, o Rodrigo e a
Ana Lucia, e também, logicamente, a Dra. Renata, que veio de Brasilia e que esta ai
fazendo uma apresentacdo belissima, né? Fique a vontade, Renata.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Bom, gente, todo mundo bem alimentado,
né? E, agora, um pouquinho mais de pique. Que é muita informacdo, mas até
perguntaram, Amauri, sobre as apresentacdes, se vai ficar disponivel em algum
lugar, né, para que as pessoas possam consultar.

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Tanto a degravacao vai ser
encaminhada e fica disponivel para todos que participaram como a apresentacgao,
com o consentimento da Anvisa.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Com certeza.

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Ela também vai ficar com a
escola e pode ser disponibilizada.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Legal, que ai todo mundo pode consultar
depois para tentar recordar um pouquinho do que foi dito.

O ultimo tema, na verdade, ele tem relagdo com o que a gente vai falar das nossas
perspectivas depois, € a questao da rotulagem nutricional, que também é um
componente importantissimo da rotulagem de alimentos. A informacdo nutricional,
rotulagem nutricional, € uma informagao obrigatéria para constar no rétulo dos
alimentos. Existem algumas excegdes que nao precisam ter rotulagem nutricional,
mas de maneira geral € uma informagao nutricional obrigatéria e ela é definida
legalmente como toda descricao destinada a informar o consumidor sobre as
propriedades nutricionais de um alimento. Ela compreende tanto a declaracao de
valor energético quanto a declaragao de nutrientes, a declaragao de propriedades
nutricionais, a informagao nutricional e o [ininteligivel] nutricional. Entdo, o tema
rotulagem nutricional € um tema amplo, inclui varias outras perspectivas, além
daquelas informacgdes obrigatdrias na tabela. Mas de todas essas que estao listadas,
a Unica que é obrigatoria seria essa declaracdo de valor energético e de nutrientes,
de acordo com o que esta descrito na resolucdo especifica.

As resolugoes que tratam de rotulagem nutricional, elas estao sublinhadas ali, a norma
principal € a Resolucdo n° 360 e ali 0 ano esta errado, eu ja vou pedir desculpas para
corrigir, € 360/2003. Eu ja estava com... eu acho que eu sai colocando 17 ali, saiu
17 tudo embaixo, mas ela é de 2003, € uma norma bastante antiga. O Brasil foi um
dos paises pioneiros no mundo ao implementar a rotulagem nutricional obrigatéria,
por isso que é uma norma bastante antiga. E tem os regulamentos que auxiliam
a aplicacao da 360/2003, como a 359, que fala de porgdes. Entdo, essas sao as
principais normas que tratam do assunto.

Entdo, a rotulagem nutricional obrigatoéria, ela é aplicavel, é obrigatéria para todos
os alimentos produzidos e comercializados em qualquer que seja a sua origem,
embalados na auséncia do cliente e prontos para serem oferecidos ao consumidor.
Entdo, é algo que ja estd pronto para ser oferecido, oferecido ndo significa que esta
pronto para ser consumido. Eu posso ter uma matéria-prima que vai ser necessaria
uma transformacdo para ela ser consumida. Mas ja esta pronto para a oferta ao
consumidor, foi embalado na auséncia do consumidor, a rotulagem nutricional,
ela é obrigatéria. Mas existem algumas exce¢des na regulamentacdao em que ndo
€ obrigatdria a rotulagem nutricional, como o café, erva-mate, cha, alimentos



preparados e embalados em restaurantes, estabelecimentos comerciais, sal, vinagre,
frutas, vegetais, outros vegetais, produtos fracionados por conta de venda a varejo,
comercializados como pré medidos. Entdo, esses daqui, a rotulagem, ela ndo se aplica.
Ela ndo é obrigatéria. Algumas porque o produto ndo faz sentido ter uma rotulagem
nutricional para o sal, por exemplo. Ele ndo vai fornecer nutrientes de forma especifico,
a nao ser o proprio sodio, em que o produto basicamente é cloreto de sddio. Outras
por causa da dificuldade, talvez seja uma questao de proporcionalidade de aplicagao
da norma de cobrar de que pequenos produtores, pessoas que oferecam o produto
no local de venda, que aquele produto muitas vezes tem um prazo de validade de um
dia ou menos, que tenham que estar rotulando tudo nutricionalmente.

Além disso, a rotulagem nutricional, ela ndo é obrigatdéria também para produtos
que tenham embalagem muito pequena, menor que 100 centimetros quadrados,
excetuando-se alimentos que tém finalidades nutricionais muito especificas, como,
por exemplo, alimentos para fins especiais. Entdao, independente do tamanho da
embalagem, um alimento para fim especial, sao alimentos que sao destinados para
finalidades especificas como enterais, férmulas infantis, alimentos para dietas com
restricao de nutrientes, eles ndo se enquadraram na excecgdo. E, além disso, alimentos
que fazem [ininteligivel] nutricionais especificos. Entdo, por exemplo, se a empresa
tem espaco para falar que um alimento é rico em ferro, que é uma informacao
nutricional complementar, é um [ininteligivel] nutricional que é optativa, ela vai ter
que também colocar a informacao nutricional. Entdo, se existe espaco para isso, ela
vai ter que arrumar um espaco para colocar a informacgdo nutricional também.

Entdo, embalagens pequenas ndao sao necessarias, a ndo ser que sejam alimentos
para fim especial ou que seja feito algum [ininteligivel] nutricional especifico para o
produto. Além disso, as normas da 360, da resolucdo geral de rotulagem de alimentos,
rotulagem nutricional de alimentos, muitas vezes, ela se aplica a todos os alimentos,
mas os alimentos para fins especiais podem ter regras especificas diferenciadas nos
seus regulamentos técnicos especificos. Por qué? Porque, muitas vezes, as regras da
rotulagem nutricional ndo sdo aplicaveis para esses alimentos que tém uma finalidade
muito especifica. E aqui, por exemplo, um alimento para a nutricdo enteral. Eu ndo
posso cobrar obrigatoriamente para um alimento para nutricdo enteral declarar
apenas aqueles poucos nutrientes que estdo na tabela obrigatéria da 360; eu preciso
gue seja uma lista mais completa e mais exaustiva. Entdao, o regulamento técnico de
alimento para a nutricdo enteral ja vai exigir mais nutrientes do que a 360 exige para
os alimentos em geral.

Porcao, ndao faz sentido eu falar em porcdo com o alimento para a nutricao enteral.
Por qué? Porque isso € prescrito caso a caso por um profissional de saude habilitado.
Eu posso ter pacientes que a porcdo, que o consumo de um alimento para a nutrigao
enteral vai ser toda a alimentacao daquela pessoa. Ou seja, a pessoa vai consumir
1 litro, 2 litros de uma forma para a nutricao enteral. E eu posso ter individuos que
aquilo vai ser sé um complemento da alimentagao. Entdo, a porcdo vai ser um copo,
uma embalagem pequena. Entdo, ndo faz sentido eu estabelecer porgdes, obrigar
gue haja declaracdao de porgoes para alguns tipos de alimentos para fins especiais.
Entdo, por isso que existe, a propria 360 fala que os alimentos para fins especiais
podem ter regras especificas.

Entdo, essa é a cara da informacgdo nutricional que a gente tem hoje no Brasil, a
mais classica, que é o formato da tabela. Essa tabela tem esse formato, ele esta
prescrito na legislacdo, a legislacdo é muito clara em relacdo ao formato que essa
tabela tem que ter, a ordem que tem que ser seguida, ao destaque que tem que ser
dado a algumas informacgdes. Tudo isso esta descrito na Resolugdo n® 360/2003. E
ela se divide mais ou menos na seguinte forma. Quando vocé olha uma tabela de
informacdo nutricional, a informacdo tem que ser declarada por porgao, né? E essa
porcdo, a quantidade considerada, como uma quantidade média do alimento que
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deveria ser consumida por pessoas sadias, maiores de 36 meses de idade, em cada
ocasido de consumo, com a finalidade de promover uma alimentacdao saudavel, e
ai existe uma outra resolucao complementar a 360, que estabelece as porcdes por
grupos de alimentos. Entao, uma bebida, um suco. A porgao vai ser de 200 mililitros.
Ah, um biscoito. A porgao vai ser de 30 gramas. Arroz ou outros tipos de cereais, a
porcdo vai ser de 60 gramas. E ai, tem toda uma resolucdao que estabelece isso, que
€ a 359. Entdo, as porcdes tém que ser obedecidas aquelas que estao dispostas na
359.

Além disso, entdo, logo depois dessa declaracao da porcao, detalhe, a porgdo tem
gue estar escrita em gramas, a quantidade gramas ou mililitros, e ela também tem
que estar descrita em unidade, em medida caseira. Entdo, é por isso que a gente vé
uma colher de sopa, duas colheres de sopa, uma xicara de cha, uma unidade. Entdo,
isso ai também é obrigatdério naquela primeira parte que a gente estava vendo.

Além disso, a tabela de informagdo nutricional é a informacgdo nutricional, entdo ela
vai ter que trazer informacao obrigatdria sempre do valor energético do produto
e de alguns nutrientes, como carboidratos, proteinas, gorduras totais, gorduras
saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sédio. Isso daqui é obrigatério. Todos
os alimentos tém que declarar esses nutrientes. Além disso, condicionalmente, ela
pode, dependendo da regulamentacdo ou se ela apresentar algum outro tipo de
informacdo, ela vai ter que declarar também quando o RT especifico cobra. Entdo, é
aquilo que eu falei, a formula infantil pede a declaracdo de todos os nutrientes que s@o
adicionados no produto conforme regulamento técnico especifico, enteral também.
Entdo, esses dai vai ser obrigatério porque o regulamento técnico especifico exige.
Além disso, é obrigatério se declarar na tabela aquele nutriente para o qual vocé faz
um [ininteligivel]. Entdo, por exemplo, eu tenho a tabela obrigatéria, mas eu quero
falar que o meu produto tem alto teor de ferro. Entao, obrigatoriamente eu vou ter
que declarar a quantidade de ferro. Ai passa a ser obrigatério declarar a quantidade
de ferro na tabela de informacao nutricional.

E ai, quando se faz o [ininteligivel] de carboidratos ou de gorduras, e ai tem umas
regras que ele tem que abrir toda a lista de carboidratos, em alguns casos, e a de
gorduras também. Entdo, se eu falo um produto que é livre de colesterol, ai eu passo
a ser obrigatdrio a declarar as gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras poli-
insaturadas, gordura trans e colesterol. Entdo, é condicional. Dependendo do que
eu declaro de forma optativa no meu rétulo, eu passo a ter algumas informacoes
obrigatérias para a rotulagem nutricional. E, opcionalmente, eu posso declarar a
quantidade de anfetaminas, de minerais ou outros nutrientes, desde que a quantidade
presente no produto seja maior do que 5% da ingestao didria recomendada para essa
vitamina ou para esse mineral. Entdo, se o meu produto tem 1% da IDR de ferro, eu
vou poder declarar no rétulo? Nao vai. Tem que ter uma quantidade que seja minima
ali, que seja relevante para o consumidor.

Essas IDRs, gente, sdo ingestdo didria de referéncia. Existe um regulamento técnico
especifico também para esses valores, que é a Resolugao n® 269/2005. Ela estabelece
a IDR para varios nutrientes, dependendo do grupo. Entdo, além dessa declaracao
guanto a quantidade de nutrientes obrigatérios, a gente também vai ter uma outra
informagdo na tabela de informacgdo nutricional que se chama Percentual do Valor
Diario de Referéncia, Percentual do VD. Entdo, todo mundo vé a tabelinha, tem
aqueles percentuais ali do lado. O que é que isso significa? Significa o percentual,
gue aquele alimento da na porgao, referente a valores que foram estabelecidos,
considerados de referéncia para uma dieta de 2 mil quilocalorias. Gente, isso dai,
assim, esta na resolucdo, mas para o consumidor nao diz muita coisa, né, porque as
minhas necessidades podem ser diferentes de 2 mil, a necessidade de uma crianga
vai ser diferente de 2 mil, a de um idoso nao vai ser 2 mil. Entdao, vao ser poucas
pessoas, para poucas pessoas essa informacao vai ser util. E a gente esta trabalhando



muito com rotulagem nutricional, algumas pesquisas tém sido feitas, as pessoas,
guando vem essa informagao, acham o que valor tem que dar cem. Se eu somar tudo
ali vai ter que dar cem. Ai ndo bate cem, a pessoa fica olhando assim: “Mas que coisa
estranha, que numero é esse?”. Entdo, ninguém entende o que é o raio do percentual
do VD, mas a ideia é essa. Qual o percentual do nutriente ou do valor energético que
esta sendo fornecido pela porgao do alimento, considerado valores de referéncia para
uma dieta de 2 mil quilocalorias. Alguém entendeu? Mas a ideia é essa, a traducao
do percentual do VD é essa mesmo.

VD ndo € recomendacdo, porque ndo existe recomendacdo, que todo mundo tenha
que consumir 2 mil calorias, ndo existe isso. E apenas um valor, o préprio nome
diz, é valor de referéncia, € um parametro, mas é um parametro meio dificil de ser
compreendido, e ndo tem muita utilidade, na verdade, né?

Entdo, assim, os valores, é aquilo que eu falei, os valores didrios de referéncia,
eles podem ser maiores ou menores dependendo das necessidades energéticas. E,
detalhe, valor diario de referéncia ndo é ingestdo diaria recomendada. Isso causa
uma confusdo na avaliagdo de rotulagem sem fim, porque o percentual do VD é
isso que eu falei. Vocé pega uma dieta de 2 mil quilocalorias e os parametros da
OMS de percentual de carboidrato, proteina, lipidio, pega alguns valores também
de vitaminas e minerais e, considerando aquelas 2 mil, IDR ndo, ja estdo realmente
ingestdo diarias arrecadadas, elas sao feitas por grupos populacionais especificos.
Para fins de rotulagem nutricional ndo se usa IDR, se usa VD. E ai, muita gente
quer usar. "Ah, eu quero usar a IDR de crianca para declarar o percentual de VD.
Posso?” Nao, nao pode. Porque a 360 estabelece que tem que ser utilizado os valores
de referéncia com base na dieta de 2 mil quilocalorias. Isso é uma confusdo sem
fim. A gente tem informe técnico para tratar s6 disso, existe um informe técnico ja
disponivel hd muito tempo, mas até hoje as pessoas confundem VD com IDR.

Os modelos que estdao previstos na legislacdo sdo esses, né? E ai, tem alguns
requisitos que devem ser observados. Mas é isso. A gente tem um mddulo, ndo é
linear, perddo, € um modelo de tabela. O primeiro modelo, que é o mais utilizado. Em
gue vocé tem uma tabela em que cada coisa tem o seu lugar. A gente tem um modelo
de tabela ou vertical ‘b’ também, que € um outro modelo opcional, que também esta
previsto na legislacdo, que seria esse. A gente tem um modelo linear também. E a
gente tem uma forma de declaracao simplificada. Essa simplificada é para produtos
gue ndo tem quantidade significativas de algum nutriente. Entdo, ao invés de colocar
na tabela zero para tudo, ele pode colocar: “ndo contém quantidade significativa de”,
ai ele coloca sédio ou de carboidrato, de energia. Entdo, vocé pode ter uma tabela.
Pode ter essa declaracao simplificada dessa seguinte forma.

Esse aqui, gente, é a rotulagem nutricional. Por qué? Eu ndao dei muita énfase na
rotulagem nutricional porque ndo é um tema muito facil de ser digerido. Eu acho que
o basico é realmente isso. E eu gostaria de falar um pouquinho mais do que é que a
gente quer fazer para melhorar a informacao nutricional. Entao, a gente trabalhou
muito, como eu falei, o Brasil foi um dos pioneiros em implementar a rotulagem
nutricional. Nao havia muita coisa sendo discutida no mundo sobre esse assunto, né?
A gente ja tinha algumas referéncias, Codex e tudo, mas ndo tinha muita referéncia
de realmente entendimento de consumidor sobre rotulagem nutricional. E ja se
passaram sei la quantos anos ai, 14 anos, quase 15 anos desse regulamento, muito
conhecimento ja foi feito em relacao a esse tema, e € isso que a gente vai tentar
agora aperfeicoar um pouco, em cima desse conhecimento que a gente ja tem. Que
sao as perspectivas regulatérias que a gente tem na Anvisa em relagao aos temas
de rotulagem.

Entdo, tem menos de duas semanas, a Anvisa soltou, ela liberou a agenda regulatéria
dela para o triénio 2017/2020. A Anvisa, ela tem todo um esforco em trabalhar
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e aperfeicoar as suas praticas regulatérias. Entdo, a gente tem um programa de
melhoria de praticas regulatérias, né? A gente quer implementar as boas praticas
regulatérias. E dentre essas boas praticas regulatdrias, uma delas é estabelecer
uma agenda regulatéria periddica para priorizar os temas de regulamentacdao da
Anvisa durante um periodo de tempo. Isso é bom porque a gente consegue priorizar
alguns assuntos, a gente consegue discutir, ha todo um processo de estabelecimento
de discussdao da sociedade para estabelecer esses temas, e essa Ultima agenda
regulatéria, que sdo os nossos focos até 2020, a gente tem varios assuntos a serem
regulamentados. Entao, regularizagao de alimentos e de embalagem, novos alimentos,
padrdoes microbioldgicos de alimentos, requisitos sanitarios de aditivos alimentares,
contaminantes, residuo de medicamento veterinario, material em contato com o
alimento.

E ai essa agenda regulatéria, tem 15... gente, € muita coisa. E cada tema desse
€ um universo gigantesco. Mas dentre todos os assuntos que estdo na agenda
regulatoria deste ano, a gente tem a rotulagem de alimentos, programa de controle
de alergénicos, que esta intimamente relacionado com a norma de alergénicos e
requisitos para o uso de gordura trans. Isso aqui € interessante. Por qué? Por que
€ gque eu destaquei gordura trans? Porque, dependendo da medida regulatéria, a
gente vai ter que mudar a declaragao da gordura trans na 360 ou nao. Entdo, a gente
tem o tema de rotulagem de alimentos como foco da Anvisa em uma das grandes
prioridades que a agéncia vai dar dentro da nossa agenda regulatoria.

O que é que ja estd em andamento dentro da Anvisa? Primeiro, é a revisdao da
Resolugdao n® 259/2002, que é aquela que eu falei da rotulagem geral. Decreto-lei.
“Ah, o decreto-lei estd velho, o decreto-lei tem que ser mudado”. A Anvisa ndo tem
como alterar um decreto-lei, isso tem que vir por iniciativa do Legislativo por meio de
um projeto de lei que tem que passar pelos mesmos tramites de qualquer lei no pais.
Entdo, o que estd no Decreto-lei n® 986 a gente ndao consegue alterar, mas as nossas
resolucdes, sim. Entdo, um dos focos é trabalhar na norma geral de alimentos, na
259/2002. S6 que a gente tem um grande desafio em trabalhar com essa norma,
porque € uma norma harmonizada no Mercosul. Entdo, € uma norma que para ser
modificada, a gente tem que conseguir alcancar um consenso entre todos os paises
do Mercosul e trazer isso para dentro do pais, para alterar essa resolugao.

A Anvisa vem discutindo, para vocés terem uma ideia, desde 2011, a resolucdo
no Mercosul. Entdo, a gente ja estd ha seis anos em discussdo, que a gente nao
consegue avancgar no Mercosul, e ai como a gente comecou a tratar de alguns temas
como lactose, alergénicos, eu acho que ai o Mercosul meio que deu uma parada e
depois a gente conseguiu sentar e estabelecer um cronograma de trabalho. Entdo, a
gente espera que, agora em 2018, a gente consiga terminar a discussao no Mercosul
e ter uma proposta de resolucdo para por em consulta publica no Brasil ainda, mas,
realmente, o Mercosul é uma discussao que muitas vezes foge da discussdo somente
do Brasil, das necessidades do Brasil. A gente tem que ter uma negociagao muito
grande, tem que ter uma articulacdo muito grande. E isso muitas vezes demanda
tempo, é muito cansativo a gente conseguir harmonizar um tema no Mercosul.

Mas a gente tem a perspectiva e a esperanca de conseguir fechar algum regulamento
agora em 2018, né? A gente teve uma reunido agora, foi aqui no Brasil, o Brasil
estava na presidéncia pro tempore, em novembro de 2017 foi a nossa ultima reunidao
aqui no Brasil como presidente, a gente conseguiu discutir ambito de aplicacao
da norma, os principios gerais e denominacdo de venda. Ficaram alguns pontos
pendentes que a gente vai tentar discutir em uma reunido virtual, antes da reuniao
agora. Quem vai assumir a presidéncia é o Paraguai. Entao, a gente espera que na
presidéncia pro tempore do Paraguai a gente consiga discutir prazos de validade,
lote, pais de origem, lista de ingredientes, declaracdo quantitativa de ingredientes e
legibilidade, para que a gente consiga, em um segundo semestre, ter uma proposta



de resolucdo para colocar em consulta publica.

E ai a gente tem tentado trabalhar de uma maneira inovadora em ndo sd... porque o
Mercosul tinha muito uma metodologia de trabalho que era sentava com o regulamento
e todo mundo ficava tomando sua norma: “Ah, eu ndo concordo”, “A virgula ai esta
errada”, "Nao, esse daqui esta errado”. E a gente tentou buscar com os paises, tentar
atacar os problemas para depois pensar em uma redagao. E vamos ver se dessa
forma a gente consegue caminhar, né? Uma das novidades, assim, que a gente quer...
alergénicos era um tema que deveria estar aqui dentro, mas o Brasil requlamentou
antes, mas a gente quer trazer critérios claros de legibilidade. Eu acho que isso é
muito importante para o consumidor, né, trabalhar melhor os critérios de legibilidade
da rotulagem de alimentos. Tentar harmonizar mais as informagoes, por exemplo,
da lista de ingredientes com a rotulagem nutricional, deixar de tratar esses assuntos
de forma picada, né? Tentar olhar o rétulo como um todo de forma que aquelas
informacoes sejam realmente claras e efetivas para a populacao que utiliza deles.
A gente também fez uma proposta de declaracao quantitativa de ingredientes, que
hoje a gente ja tem obrigatdria para sucos, por causa do regulamento do Ministério
da Agricultura, que é quando se da destaque, algum ingrediente no rétulo, ele tem
que declarar o percentual daquele ingrediente na lista de ingredientes. Entao, se eu
tenho um biscoito que eu coloco uma figura de um morango, ele vai ter que colocar
na lista de ingredientes qual o percentual de morango que aquele produto tem.
Isso se chama Declaracao Quantitativa de ingredientes. Entdao, a gente tem muitas
propostas, muitas coisas novas, mas a gente sempre tem esse desafio de que é
tentar harmonizar isso entre os quatro paises do Mercosul.

Outro tema que estd em discussao na agenda regulatéria da Anvisa, a gente espera
que a iniciativa seja publicada o quanto antes, e que também é harmonizado no
Mercosul, ai € mais um desafio, é a rotulagem nutricional, que é a 360, a 359 também,
de 2003, mas que no Mercosul ela tem o nUmero que é a GNC n° 46/2003.

A Anvisa, o Brasil ja vem trabalhando com esse tema desde 2014. Entdo, ndo é um
tema que a Anvisa comecou a discutir agora, ndo. A gente estd ja ha pelo menos
trés anos discutindo isso e dentro de um grupo de trabalho que durou dois anos,
tentando trabalhar com essas questdes. Qual o problema da rotulagem nutricional?
O que é que é preciso fazer para melhorar a rotulagem nutricional no pais? Entao,
esse grupo de trabalho foi estabelecido por uma portaria, ele diagnosticou esses
problemas e também fez uma avaliacdo de possiveis alternativas regulatérias. Quem
tiver interesse, o relatorio desse grupo de trabalho ja esta disponivel no site da Anvisa
ha algum tempo. E Ia tem informacdes muito interessantes. Quem quer trabalhar
com rotulagem, rotulagem nutricional, ali atras alguns diagndsticos muito relevantes
para o tema no Brasil.

E ai, dentre os temas que foram levantados, né, que ja se sabe, que a rotulagem
nutricional ndo é efetiva, que as pessoas tém dificuldade em entender, em compreender
as informacdes. Agora por qué? E ai, dentre os levantamentos que foram feitos, que
foram dificuldade na atualizacdo da legislagao, as normas estao desatualizadas, nao
tem muita convergéncia internacional, abrangéncia da norma é limitada, ela ndo
se aplica a todas os produtos que deveriam ser aplicadas, apresentacdo grafica da
informacdo é inadequada também, baixa precisdo dos valores declarados, muitas
vezes esses valores declarados ndao tém até mesmo a correspondéncia com o que
realmente esta no produto, e agdes de suportes que sao insuficientes, seja de acdes
de suporte para a educacao nutricional, para a divulgagao disso dentro da populagao,
gue também ndo sdo suficientes.

E ai, diante de todo esse trabalho desse grupo de trabalho que foi realizado, agora,
no inicio de 2017, os participantes do grupo de trabalho apresentaram alguns
modelos, considerando aqueles problemas que foram levantados e as alternativas e
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regulatérios de como melhorar a rotulagem nutricional no Brasil. E ai, esses modelos
foram apresentados para a gente, mais ou menos no primeiro semestre de 2017,
e estao em discussao ainda. Mas a gente tem basicamente quatro modelos em
discussao na Anvisa para rotulagem nutricional. Lembrando que aqui é so6 rotulagem
nutricional, mas a gente espera conseguir dar um tratamento mais amplo para esse
assunto e ‘lincar’ ele com a rotulagem em geral também, para que as coisas fiquem
mais claras.

E, dentre esses modelos, a gente recebeu uma das propostas apresentadas, foi a
proposta pela Funed, daqui de Minas Gerais, o laboratério, a Funed, pela nossa
eximia representante no grupo de trabalho, a Valéria, gente, que fez um trabalho
fantastico, bem interessante mesmo, e eu vou falar de forma bastante simples, mas
a ideia é a gente ter a informacdo nutricional no painel frontal do rétulo, porque
um dos focos, e ai é interessante ler o relatério, a informagao nutricional, ela é
importante para prestar as informagbes para as pessoas, para os consumidores, €
ela tem que ter um foco mais nas questdes de saude publica. E l6gico que a empresa
pode optativamente dar outras informacdes, mas o que a gente deve regulamentar
sdo as informacdes relevantes para a saude publica.

E o que é que a gente tem de principal problema de saude publica hoje no Brasil e no
mundo? Vamos |a. Obesidade e doencas cronicas ndo transmissiveis, né? Hipertensao,
diabetes. Entdo, a ideia é essa, é tornar o rétulo mais claro, mais entendivel da
informacdo nutricional, focando no qué? Nas informagdes que sdo relevantes para
que as pessoas facam escolhas alimentares que predispde a ter uma alimentagdo que
ndao aumente o risco dela de doencas crbnicas nao transmissiveis. Ou seja, escolher
alimentos que tenham menos nutrientes que estao associados a essas doencas.
Entdo, o foco é esse. A tabela, a formacao nutricional, provavelmente ela vai continuar
existindo, mas vai ter uma forma auxiliar para ajudar as pessoas a identificar o que
é alto em sodio, o que é alto em gordura, em gordura total, saturada, a gente ainda
esta discutindo, em aclcar e por ai vai. Entdo, essa primeira proposta é isso. A gente
tem uma proposta no painel frontal do rétulo, que é aquela precaria principal, a
vista principal, aquela que vocé vé a primeira vista que vocé tem em um ambiente
de compras, em que é proposta de simbolos, em vermelho, informando sobre o alto
teor desses nutrientes, alto teor em agucar, alto teor em gordura, e ai, dependendo
do nutriente que for escolhido, e adicionalmente a tabela de informagao nutricional
traria também essas cores para a informacgao nutricional obrigatéria, alertando que o
que tem muito, o que tem médio e o que teria quantidade baixa.

Outra proposta recebida foi a proposta que veio do setor produtivo. Essa proposta,
ela também estd focada em cores, mas ela ndo traz no painel frontal somente a
informacdo da quantidade de ser alto, de ser baixo, nesses nutrientes que sdo
associados a doencas cronicas nao transmissiveis. Ele traria a informacdo quantitativa
também, continuaria com o percentual do VD na frente do rétulo, e ai associaria essas
informacdes a cores, né? A mesma questdo das cores, o que falta em vermelho, o
que estiver médio em amarelo e o verde. E uma proposta baseada no semaforo
nutricional, principalmente. O semaforo nutricional € um modelo que foi implementado
inicialmente pelo Reino Unido, eu acho que foi em 2007, alguma coisa assim, e ela
meio que tentou adaptar o GDA, eu ndo sei se vocés viram, alguns alimentos ja tém
esse GDA que a gente chama, que é esse formatinho redondinho com a quantidade
no painel frontal, entdo eles adaptaram um GDA, que é um modelo que ndo é... como
gue a gente pode falar? Que muitas industrias usam de forma voluntaria. Ele ndo é
um modelo obrigatdrio. As industrias resolveram adotar e colocaram o GDA na frente
do rétulo. Entdo, o GDA com cores. A gente resume ele falando assim: “E um GDA
com cores”.

Entdo, essa é a proposta que a gente recebeu do setor produtivo. A Caisan, que
é um orgdo relacionado a questdo de seguranca alimentar e nutricional, e a Opas



propuseram a adocao de um modelo semelhante ao que o Chile adotou ha alguns anos,
né? Que é um modelo também pautado em informacdes sobre a quantidade, ser alto,
dos nutrientes levados a doengas cronicas nao transmissiveis, essas doengas viriam
também no painel frontal do rotulo dentro de um octégono preto, com borda branca,
e com essa frase: “alto em” ou “contém muito”, e uma assinatura do Ministério da
Saude.

Esse modelo foi implementado pelo Chile hda aproximadamente, acho que foi em
2015, se eu ndo me engano, e € um modelo que tem uma repercussao internacional
muito grande, né? Muitos paises estdao estudando adotar o modelo semelhante
ao do Chile. Se chama de modelo de adverténcia, sé que eu ndao gosto do termo
adverténcia porque, na verdade, € um modelo que traz informagao sobre o teor, se é
alto, baixo ou médio. Assim como existe para vitamina enteral, alto teor de vitaminas,
s6 que aqui seria obrigatério para os nutrientes associados as doencgas crénicas nao
transmissiveis. Entdo, esse é o modelo que foi proposto por duas entidades, entre
elas, a Opas. A Opas, aqui da Organizagao Pan-Americana de Saude para a América e
regido da América, ela apoia abertamente o modelo do Chile e ela acha que é esse que
tem, e também da Caisan. E, por ultimo, € um modelo que foi proposto pelo instituto
de defesa do consumidor, que € um modelo também que foi inspirado no modelo do
Chile, s6 que ele propde o formato diferente para essa rotulagem nutricional frontal,
em que é, ao invés do octdogono, se usa um triangulo, com um fundo branco, com
essa informagdao de muito ou... na verdade, o Idec até mudou agora nao seria mais
o termo “muito”, seria o “alto” também, ela fez alguns testes e viu o que consumidor
entende melhor o que é alto, com a assinatura do Ministério da Saude embaixo,
e ela também traz uma proposta de trabalhar com as informacdes da rotulagem
do produto de composicao, como uma informacao nutricional, lista de ingredientes,
dando destaque a algumas condicdoes. E todos esses modelos encontram-se em
avaliacao pela Anvisa.

Entdo, a gente realizou um painel técnico agora em novembro de 2017, em que foram
demonstradas algumas pesquisas realizadas com esses modelos, s6 que ainda sdo
necessarios mais dados. A questdao da rotulagem nutricional frontal principalmente,
ela estd muito relacionada ao entendimento da populacdo sobre determinada
informacdo. E € muito dificil a gente conseguir extrapolar dados de populagdes de
outros paises a populacdo brasileira. Entdo, a gente esta investindo em pesquisas
com a populagao brasileira. A industria também esta realizando, realizou algumas
pesquisas, o Instituto de Defesa do Consumidor também, de forma a escolher, dentre
esses modelos, tentar delinear ou delimitar um que atenda da melhor forma possivel
a necessidade da populacdo. Entdo, esse é um dos grandes assuntos e um dos
grandes trabalhos que estdo sendo desenvolvidos |a na nossa geréncia.

S6 que a Anvisa tem sofrido, tem sido cobrada muito em relacdo, assim, ja nao
existem evidéncias suficientes? O Chile ja fez, o Canada esta fazendo. Por que é que
a Anvisa ndo adota logo o modelo? Esse é um tema que, primeiro, a gente nao tem
como adotar algo sem seguir todas as etapas das boas praticas regulatérias. Dentre
essas praticas, além de todo esse subsidio técnico, tem que se ter uma analise de
impacto regulatdrio, outros aspectos que devem ser considerados. Entao, ndo é uma
decisao que pode e que deve ser tomada de forma apressada e sem base.

Entdo, primeira coisa, a gente considera que ainda sao necessarios estudos cientificos
com a populacao brasileira que trata em dar compreensao da populagao, né? Nao
€ aquilo que... o que é melhor para o Chile talvez ndo seja melhor para o Brasil,
o que é melhor para o Reino Unido talvez também nao seja melhor para o Brasil,
e como esses dados sao escassos ainda, a gente acha que nao tem ainda muita
seguranca para escolher o modelo, e, além desse designer dessa informacdo, de
falar assim: “Esse triangulo octdgono, GDA colorido, se vai ser circulo vermelho”,
além do designer desse modelo a ser escolhido, outras questdes ainda tém que ser
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respondidas. Primeiro, o impacto dos modelos e dos critérios nutricionais disponiveis
no mercado brasileiro, ou seja, avaliar como cada tipo de alimento vai ser afetado
pelo modelo disposto. Eu tenho que definir, e ai a Anvisa tem que definir, o que é
que um localmente alto em sddio, o que é um alimento alto em gordura, tem que
definir se vai ser gordura total, se vai ser gordura saturada, qual que é o mais
relevante para a saude publica? Qual é o mais entendivel para o consumidor? Aglcar,
como declarar agucar. Vai ser considerado acgucar total do alimento ou o acucar livre?
Acucar adicionado? Entdo, tudo isso. E quais sdo esses limites? Se eu aplicar esses
limites nos alimentos disponiveis no Brasil, quais produtos vao ser abrangidos e
quais ndao vao ser abrangidos? Entao, esses estudos estao sendo conduzidos ainda. A
gente tem varios perfis nutricionais, tem um perfil nutricional da Opas, tem um perfil
nutricional que a industria propds, tem um perfil nutricional que a gente desenvolveu
com base nas diretrizes do Codex. Isso esta sendo aplicado aos produtos disponiveis
no mercado para verificar justamente como é esse comportamento. Existem alguns
produtos que a gente nao quer desestimular o consumo. Entao, se eu tiver um
modelo de perfil que é muito rigido e que passa a pegar produtos que nao deveria ter
seu consumo desestimulado, isso pode ter um efeito contrario.

Por exemplo, produtos, alguns produtos lacteos. E interessante, sob o ponto de vista
de saude publica, mesmo o leite tendo uma quantidade de gordura significativa,
seria, sob o ponto de vista de salde publica, relevante ele apresentar um alerta que
ele é alto em gordura total ou saturada? Isso ndo poderia ter um impacto contrario
e desestimular o consumo desse tipo de produto? Ou uma fruta embalada. Ou um
suco de frutas que ndo tenha dai de nenhum outro produto, por exemplo. Se tiver um
suco 100% de fruta. Sera que ele vai receber o simbolo de alto em agucar? Porque
vai ser alto em acucar e rico em agucar total. Entdo, é esse tipo de especificidade,
sensibilidade do método que a gente tem que ter para ver se vao ser necessarias
excecoes, né? Sera que eu vou ter que aplicar a todo mundo ou eu vou ter que
ter algumas excecgdes, porque sal, eu vou ter que por no sal? Vou ter que ter no
bacalhau? O bacalhau vai vir alto em sddio. Entdo, esse tipo de discussdo que é uma
discussao muito técnica e muito detalhada, que simplesmente falar: “Adota o padrao
que ‘X’ estd adotando, que ‘Y’ estd adotando”, ndo é simples. A gente tem que ter
uma avaliacao de impacto realmente considerando os produtos reais.

Avaliar as pesquisas recentemente em outros paises, né, que tem muita pesquisa
nova sendo publicada. A gente fez um painel técnico que a gente esta disponibilizando
o material no site da Anvisa que foi riquissimo, mostrando essas novas pesquisas
que estdo comparando os modelos de semaforo nutricional com adverténcia. E,
além disso, a gente estd fomentando novas pesquisas, né? Entdo, a Anvisa esta
trabalhando em parceria com algumas universidades para desenvolver pesquisas
com a populagao brasileira, soltou um edital do CNPQ também agora também para
tentar fazer com que estimular a produgao de pesquisa no Brasil sobre esse assunto,
que foi até uma pesquisa do CNPQ, e os proprios interessados nos seus modelos estdo
desenvolvendo as suas pesquisas. Entdo, a gente tem a induUstria desenvolvendo
pesquisa, a gente tem institutos de defesa do consumidor desenvolvendo pesquisa, a
gente tem universidades federais trabalhando nisso. Entdo, € um momento em que a
gente esta tentando gerar conhecimento e conhecimento que nos permita fazer uma
escolha regulatéria mais adequada.

Ali, avaliacdo de outras pesquisas. Além disso, tirando as questdes de designer,
como é que a gente vai trabalhar com a tabela? A tabela vai continuar desse jeito?
N3o, a gente tem que melhorar a visibilidade da tabela. A gente tem que melhorar
as informacOes da tabela nutricional também. A lista de ingredientes, a gente
pode melhorar essa lista de ingredientes e tentar trabalhar ela em conjunto com a
informacdo nutricional? Entdo, tudo isso estd em discussao dentro da geréncia geral
de alimentos.



E, além de eu falar do que é alto e definir limite, eu tenho que escolher os nutrientes
que vao entrar na rotulagem nutricional frontal, né? Eu tenho que definir o que eu
quero. Eu quero acucar total? Bom, as evidéncias que existem atualmente sdo para
agucar adicionado. Mas metodologicamente falando ou de forma analitica é dificil
demais vocé conseguir determinar o que é acgucar adicionado e separar, né, o que é
agucar adicionado do que é o acucar intrinseco. Entdo, essas questées também tém

que ser observadas.

Definir regras sobre precisdo de valores declarados, né? Se essa questdo de precisao
¢ fundamental, porque hoje em dia a gente permite uma variagdo de mais ou
menos 20% do valor declarado na tabela. E bastante coisa 20%, né? Mas se a gente
considerar que é um alimento e que esse alimento é feito de matérias-primas que
vocé ndo tem o controle muito grande, matérias-primas graos, vegetais, leites, em
gue a variacao pode vir da matéria-prima e isso vai depender da safra, vai depender
do clima, vai depender do solo, vai depender da regido, 20% as vezes ndo é tao
grande, né? Mas esses 20% pode permitir que um alimento que seria considerado
alto deixe de ser alto porque ele usa a variacao do -20%. Entdo, como é que vao ser
esses critérios de variacdo? Quais vao ser os limites para esses nutrientes criticos?
A gente vai ter de trabalhar que isso, ndo vai? Entdo, isso € uma coisa também
gue tem que ser definida. As excegoes, o prazo da implementacdo. E como é que a
gente vai lidar isso nos foruns internacionais. Porque a gente conseguiu fazer com
gue o Mercosul incluisse o tema de rotulagem nutricional neste ano, porque a ideia
do Mercosul era terminar a rotulagem geral, que é o que ja estd sendo discutida
desde 2011, ha sete anos, para comecar a discutir rotulagem nutricional. E a gente
falou: “Nao tem condigdes. Rotulagem tem que ser tratada de forma conjunta e
tudo. Vamos comegar a discutir rotulagem nutricional”. Isso foi aceito neste ano.
A gente comecou a discutir nessa ultima reunido de novembro de 2017, mas a
gente tem que saber como lidar. E se o Mercosul nao quiser mais discutir? E se o
Mercosul demorar sete anos? O Brasil vai demorar sete anos para implementar uma
norma de rotulagem nutricional melhor? E o Codex? O Codex estd comecando a
discutir rotulagem nutricional frontal. Como é que a gente vai trabalhar com esses
foruns internacionais agora junto a essa norma de rotulagem? Entdo, é bastante
coisa que ainda precisa ser definida e que a gente tem que trabalhar de forma
muito cuidadosa, muito com muita seguranca do que esta sendo feito, porque uma
resolucdo que ndo é bem-feita, que nao tenha uma base regulatéria, ndo segue as
boas praticas regulatérias, facilmente ela é contestada judicialmente. Entdo, isso
poderia levar todo um trabalho e um esforco ser desperdicado por uma pressa, por
uma necessidade, uma urgéncia que muitas vezes pode vir a ser injustificada e
levar até mesmo a um cancelamento de um regulamento especifico. Entdo, a gente
esta realmente tentando trabalhar da melhor forma possivel para que o Brasil ndo
seja questionado internacionalmente na Organizagdo Mundial do Comércio e outros
foruns relacionados, e para que a gente consiga também convencer todos os atores
da melhor forma possivel de que aquela foi a melhora decisdo tomada, considerando
todos os aspectos relevantes para o assunto.

Entdo é isso. E conduzir de forma concomitante com as acoes regulatérias para a
revisao do regulamento e restricao do uso de gordura trans e de forma a ter regras
mais uniformes e integradas. Auxiliar na reducao da gestdo do estoque regulatério e
reduzir os impactos e custos de implementacdo nas mudangas necessarias.

E essa histéria da gordura trans ai, eu s6 dei um ressalte, que a gente espera
tomar medidas regulatérias para o banimento da gordura trans de forma paralela
a rotulagem nutricional. Entdo, talvez com o banimento da gordura trans a gente
nem precise mais informar no rétulo, porque ndao vai mais poder ter no pais o uso de
gordura trans. Entdo, sdao assuntos que estao sendo discutidos paralelamente.

E isso, gente. Eu acho que as perspectivas s3o essas. E muito trabalho pela frente.
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Uma coisa que eu gostaria de deixar registrado aqui é que todas as normas da Anvisa
sdo submetidas a processo de consulta publica. Entdo, qualquer proposta que for sair
da Anvisa, ela vai ser submetida a consulta publica, em que todos os interessados
podem participar da condugao, podem dar sugestao, pode dar sua opinidao sobre
o regulamento que estd sendo proposto. Isso tem na pagina da Anvisa, tem um
link bem na frente dele assim, consulta publica, é sé entrar 4. Tem uma pagina de
alimentos também que vocés podem ficar acompanhando, e a gente espera que
este ano a gente consiga sair com essas consultas publicas. Rotulagem nutricional e
rotulagem geral também. E ai, ja convido todos previamente, quem quiser participar,
contribuir e nos ajudar nesse debate, né, porque ndo é um debate facil, ndo é
um... ndo sao assuntos faceis de serem lidados, politicamente, cientificamente e
institucionalmente também, né? Entdo, a gente vai precisar de todo o apoio, toda a
contribuicdo possivel. E é isso.

[aplausos]

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: A gente estd com um tempo
bem apertado. O voo também da Renata é em um horario proximo e a gente precisa
terminar as 18h. Entdo, eu queria fazer essa dinamica bem objetiva. Quem quiser
perguntar levante o braco, que ai eu vou anotar os nomes e ai a gente vai... Frederico,
Desirée, Inés, Nelmo, Rodrigo. Quem mais? Inés, coloqguei. Quem mais? Frederico,
Desirée, Inés, Nelmo e Rodrigo. E isso? Mais ninguém? E ai, na sequéncia, a gente
passa para os convidados que estdo na mesa, né, para também se manifestarem.
Frederico. Eu vou pedir que fosse assim bem objetiva para poder a gente contemplar
a todos.

SR. FREDERICO: Perfeito. E uma pergunta muito simples. E sobre a tabela nutricional.
Eu gostaria de saber se a porgao tem um valor fixo para todos os produtos. Ou se a
porcdo, quem determina é a propria empresa. Por exemplo, so ilustrar. Se ela, por
exemplo, apresenta a quantidade para uma porcdo de 30 gramas, e em uma outra
embalagem ela reduz para 15 gramas. Ela vai alterar toda a tabela. Se isso é possivel
de acontecer. S¢ isso.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Os valores sdo fixos para a categoria de
produtos, né? Entdo, vocé tem valores estipulados que devem ser seguidos para cada
categoria de alimentos. Entdo, biscoitos, ndo importa se é biscoito redondo, biscoito
quadrado, biscoito de morango, de chocolate. A porgao é uma porcao de 30 gramas.
E ai, ele vai informar quanto que aquilo € em medida caseira. Ai sim vai variar, de
acordo com o produto dele. Ah, vai ser seis biscoitos, vai ser trés biscoitos, porque
€ mais gordinho, mais pesado o biscoito dele. S6 que essa porcao é fixa. Sé que a
gente tem algumas dificuldades para produtos que nao estdo claramente definidos no
regulamento. A tal da coxinha, gente, € um sofrimento. Qual é a porcao da coxinha?
A gente olha na categoria e ndo acha a coxinha. Pelo amor de Deus. Ai tem algumas
regras para vocé estabelecer a porgao, né? Mas mesmo assim nao é facil. Mas a ideia
é isso, é ter valores para que um nao declare uma porgao de cinco gramas e o outro
coloque uma porcao de cem, mas os valores sao estabelecidos, sim.

SR. PRESIDENTE AMAURI ARTIMOS DA MATTA: Desirée.

SRA. DESIREE RODRIGUES RUAS: Eu sou a Desirée Ruas. Eu trabalho com
educacao ambiental e educagao para o consumo. Eu falo também representando aqui
a rede brasileira da infancia e consumo, que faz parte da alianca pela alimentagao
saudavel e adequada, que esta participando, né, junto com o Idec, da sugestao da
questao da rotulagem frontal. E aqui em Belo Horizonte a discussao junto com o
BH pela Infancia da questao do consumismo infantil. Ai a minha pergunta é nesse
sentido. Como é que vocé vé a questdao dos personagens das embalagens? A gente



tem toda uma regulacdo ai da questdo da abusividade, da publicidade dirigida a
crianca, eu fico imaginando, se é proibido vocé colocar uma palavra, uma frase que
induza o consumidor adulto a uma compra, a um erro, a um impulso de comprar algo
gue muitas vezes nao € saudavel, ou ndo é de acordo com aquilo que ele imagina
que tenha dentro daquela embalagem, por que é que os personagens e todos esses
elementos infantis continuam nas embalagens? Eu sei que ja é uma luta que a Anvisa
tentou abarcar. Qual que é a perspectiva? Que saida que a gente pode ter com essa
questao do consumismo infantil?

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Esse é um tema, um dos temas, na verdade,
que eu quando comecei a trabalhar na Anvisa, foi o tema que a gente iniciou uma
discussdao em 2005, em relacdo a abusividade da comunicacdao mercadoldgica para
o publico infantil, a vulnerabilidade e, como a gente é da area de alimentos, seria o
estimulo de consumo de alimentos que ndo seriam apropriados. Entdo, aquela época,
a gente tinha uma visao muito clara de que esse tipo de comunicacao vinculada
a produtos que teriam quantidades elevadas de nutrientes associados as doencas
cronicas ndo transmissiveis ndo seria adequado, né? E que sob o ponto de vista
sanitario ndo deveria ser permitido.

E, na verdade, o Brasil foi um dos paises pioneiros ai a iniciar essa discussao. A gente
foi modelo para o Chile implementar a lei que ele conseguiu agora em 2015, né? A
gente, em 2005, 2006, a gente ja prop0s a eliminacao de comunicacao mercadoldgica
a crianca nesse tipo de produto e era uma proposta que era a Consulta Publica n°
71/2006, que foi uma proposta bastante inovadora e o Brasil foi um dos pioneiros
nessa discussao. Mas, infelizmente, a gente nao teve forca para seguir adiante, né?
A Anvisa ndo conseguiu implementar e houve uma judicializacao grande do tema. E
existe um livro, um livro, ndo. Existe uma tese de mestrado que foi feita sobre isso,
la da USP, que demonstra claramente o processo de articulacdo para desmonte da
proposta de resolugdo, para desmonte de acgdes realizadas sobre o assunto dentro da
Anvisa e que minaram todos os esforcos que a gente fez aquela época, né?

Entdo, hoje, assim, atualmente, ha uma discussao muito grande sobre a Anvisa poder
regulamentar aspectos relacionados a publicidade que ndao estejam previstos em
lei. Que é a publicidade ndo s6 de alimentos, a publicidade daqueles alimentos que
nao estdo no art. 220 da Constituicdo Federal, que sdo os fumigenos, agrotdxicos,
tabaco e bebida alcodlica, que, além disso, todos os outros sé poderiam ser por
meio de lei, né? E a gente ja tem para fumigenos na 9294, a gente ja tem essas
regulamentacdes por lei, mas ndao tem uma regulamentacao de lei por alimentos
para publicidade, a nao ser aquelas questdes gerais do Decreto-lei n® 986. Entao,
a Anvisa ndo teria competéncia para fazer isso. Entdo, a grande discussdo é, essa
€ uma questdao de competéncia da Anvisa, que a Anvisa nao teria poder para fazer
isso. Mas eu recomendo, gente, procure uma matéria de mestrado, € um cientista
politico, ele disse que vai lancar o livro agora, e é uma histéria fantastica, vocé
vé que é a questdo que mexe com patrocinio, doacdo de campanha eleitoral, de
indicacao de diretores, € uma movimentacdo tdo fora do nosso controle assim, mas
que é interessante a gente ver essas pecas de xadrez se movendo para que essas
coisas acontegam.

Ent3o, o nosso cuidado em tratar da rotulagem nutricional também é por isso, né?
Porque a gente tem que saber muito bem, tem que estar muito bem embasado e
cercado de todos os cuidados para que ndao ocorra uma judicializagdao ou qualquer outra
coisa, que depois se ela ocorrer, que a gente ter argumentos suficientes, considerando
todas as diretrizes que existem atualmente para normas de alimentos internacionais
no ambito do Codex para conseguir fazer manter isso em um questionamento que
possa vir a acontecer.

[troca de presidéncia]
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SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Bom, eu vou assumir a presidéncia da
Mesa porque o Dr. Amauri teve que se retirar por um... teve um pequeno acidente com
o carro dele, ele tinha um horario para buscar o carro na oficina, né? Na concessionaria.
E desde ja eu peco perddo, especialmente para a Juliana aqui, que eu estou com um
problema de rotulagem hoje. Eu nao estou engravatado, entao... A Juliana me cobra,
porque ela é da assessoria de imprensa, ela me da bronca, que ela fala assim: “O
senhor nao pode estar com essas roupas informais nos eventos”. Entdao, realmente
eu estou com problema de rotulagem hoje aqui. Bom, mas seguindo a ordem, vamos
passar a palavra para a senhora ou senhorita Inés para a sua pergunta. Por favor.

SRA.INESLEMOS: O meunome éInésLemos. Eusou psicanalista e estou colaborando
ai no debate, na formulacdo das propostas para 2018, e junto com essa questdo que
a Desirée levantou, eu gostaria de propor, nem sei se eu posso fazer isso, mas, no
debate da Anvisa se é possivel extrapolar, expandir essa questdao da alimentagao, as
consequéncias da alimentacdao dos produtos processados, os alimentos processados
no corpo da crianga e seus efeitos, as consequéncias, porque se a Anvisa amplia esse
debate ja comeca o inicio, porque o que a gente estuda é que ha uma consequéncia
muito ferrenha, né, desses produtos, alto teor de aclcares, essas mazelas que vém
nos alimentos processados no corpo da criancga.

Bom, no adultotambém, né? E provocando sintomas como irritabilidade, transformacao
de humor. O que hoje, por exemplo, na crianca é alvo da psicofarmacologia,
com o nome de hiperatividade, né? Nds sabemos que isso ndao existe como uma
doenca comprovada. O que existe é sintomas que levam a essa crianca ter esse
comportamento mais mal-humorado, indisciplinado, desobediente, e que a medicina,
junto, né, ai tem um compl6 [risos] contra a saude infantil, que uniu com as escolas,
que ha o interesse dessa medicalizagdo junto com a medicina, com a medicagao
gue a gente sabe, a ritalina e a concerta, que sao de grandes efeitos colaterais, né?
Bastante prejudicial, sendo que um dos fatores desse sintoma é a ma alimentacdo
ou alimentacgdo industrializada, né? De supermercado.

Entdo, eu sé queria saber se a Anvisa pode fomentar essa reflexdo e iniciar nos
debates que vocés fazem, fazer essa associacdo com a ma alimentacao e os efeitos
dela no corpo da crianca. Obrigada.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Esse tema em relacdo as diretrizes para uma
alimentacdo adequada e tudo, ele foge um pouquinho da competéncia da Anvisa. Ele
esta mais relacionado as competéncias do Ministério da Saude, que é quem formula
as politicas de alimentagao e nutricao no pais. E ai, dentro do que é formulado de uma
politica de alimentacdo e nutricdo, a Anvisa tenta inserir o que for necessario dentro
do contexto regulatdrio. Mas a gente vem trabalhando em parceria com o Ministério
da Saude para desenvolver isso e a grande ideia € que, assim que a gente tiver
uma definicao do modelo de rotulagem nutricional, que isso possa ser transformado
em uma grande campanha de comunicacao e de educagao para que as pessoas,
incluindo criancas, consigam inserir isso dentro da sua pratica alimentar. E ai, tem
algumas propostas que sao, estdao sendo desenvolvidas de campanhas no Chile que
sdo interessantes, que trabalham justamente com criangas, né? Que o Chile foca que
se as criangas conseguirem entender a informagao, a chance de adultos entenderem
e as criangas serem mecanismos de transformacdo dentro da propria casa, né, com
0S pais, que isso possa funcionar de uma forma mais adequada.

Entdo, o Chile desenvolve campanhas voltadas para criangas muito claras, que sao
assim: consuma produtos sem selos, que eles chamam de selos aqueles octdégonos,
de preferéncia sem selos ou que tiver menos selos, né? E eles falam isso para as
criancas. E tém muitas campanhas interessantes. Quem quiser entra no site do
Ministério da Saude do Chile, é Mensal, Mensal, se vocé colocar Mensal Ministério da
Salde do Chile, vocés acham. La tem campanhas muito interessantes voltadas para



criancgas para ajudar a utilizacdo a rotulagem nutricional. Entdo, mas a ideia é essa,
€ trabalhar junto ao Ministério da Saude com essas campanhas e acoes de educacao
para que a populacao, incluindo criangas, consigam utilizar desses rétulos.

Em relagao a processamento de alimentos, o guia alimentar da populagao brasileira,
gue foi lancado recentemente, ndo é recentemente, tem uns dois anos mais ou
menos, trés anos, ele ja trabalha com esse grau de processamento dos alimentos,
né? E é o grande, o Ministério da Saude ja vem trabalhando isso com bastante afinco
em promover o guia, em que a mensagem é: “consuma alimentos que ndo sdo
processados, que sao os alimentos in natura, consuma com moderagao os ingredientes
culindrios, que é sal, acucar e éleo, e evite os alimentos ultra processados”, né? Que
seriam os alimentos mais industrializados, em que vocé perde as caracteristicas
iniciais do produto. Entdo, € um material também super muito, muito legal e foi um
material pioneiro no mundo, o guia do Brasil é considerado o melhor guia alimentar
de mundo e que trabalha justamente com isso, com o processamento do alimento
e a recomendacao de se preferir os alimentos in natura e evitar os alimentos ultra
processados.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Bom, seguindo aqui a ordem, o Sr. Nelmo.

SR. NELMO: Boa tarde. O meu nome é Nelmo. Eu fui funciondrio do Ministério
da Agricultura durante 35 anos. Me aposentei, agora eu faco consultoria na area.
Paralelo a minha atividade hoje de consultor, eu criei uma ONG, em 2010, denominada
Universidade do Consumidor. Para tentar usar um pouco da minha experiéncia
no Ministério da Agricultura, durante esses sete anos, eu fui diretor do Dpoa(F),
acompanhei muito com a Anvisa essa questao da regulamentagao. E uma coisa cara
a gente trabalhar, hoje, com marketing, com propaganda, né? Mas a gente conseguiu
fazer por essa ONG duas campanhas. Uma delas de orientar o consumidor a reduzir
o consumo de sal, chamada Menos Sal, Mais Salde. E, recentemente, um filminho
de um minuto sobre um estimulo de ler o rétulo. Entdo, esse assunto estd sempre,
vamos dizer, no contexto do meu trabalho.

Eu queria fazer duas perguntas a Renata. Parabenizar a ela pela apresentacdo. Eu,
como consultor de empresa, nem deveria levantar essa tese, mas o compromisso
com o consumidor é tdo grande quanto a orientacdo as empresas. A Anvisa na
eventual atualizacdo da 259 pensa em tornar obrigatério o aumento das letras dos
dizeres obrigatdrios de rotulagem? Que 1 milimetro hoje, a gente tem a experiéncia
gue nao é suficiente para o consumidor, a maioria dos consumidores conseguir ler.

A segunda pergunta € uma coisa complexa, eu sei, mas, assim, se a Anvisa acompanha
com o Conar, que é o 6rgao que regulamenta a propaganda, as propagandas de
alimentos que pela legislacao ndo poderiam utilizar termos que nao sao permitidos,
sao contraditorios com a rotulagem de alimentos. O caso mais claro que eu tenho
na cabega, é aquela questdo que surgiu anos atras aqui, alguns anos atras, quando
veio aquela questdo se usa-se ou nao usa-se o hormoénio no frango. Primeiro, ndao
se usa hormonio em frango. A legislacdo ndo permite e nem é preciso, porque o
animal hoje é abatido com menos de 50 dias. Mas ai a gente viu as campanhas na
Veja, nas revistas ai de final de semana, em horario nobre da televisdao, as empresas
extrapolando a informagao para o consumidor e colocando uma coisa meio enganosa:
“Olha, o meu nao tem, mas o do vizinho pode ter, o do concorrente pode ter”. E o
Ministério da Agricultura tem dificuldade de agir nessa area. Eu nao sei se a Anvisa
consegue, vamos dizer, fazer um trabalho mais préoximo a parceria com o Conar para
realmente coibir a propaganda enganosa em veiculos de publicidade. Obrigado.

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: A primeira pergunta, em relagao ao tamanho
da letra, um dos objetivos é melhorar os critérios de legibilidade e dentre as propostas
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para melhorar o critério de legibilidade esta o critério de letras, sim, mas nao tem
definido um valor. Eu lembro que quando eu comecei a trabalhar com rotulagem em
geral, em 2011, no Mercosul, e a gente tinha proposto alguns valores, mas que nao
chegaram a ser discutidos adequadamente. Entdo, isso estéa em discussdo, mas a
gente nao tem ainda nada definido.

E em relacdo a questdo da publicidade, quando eu comecei a trabalhar na Anvisa, em
2005, trabalhei por cinco anos na area de publicidade de alimentos. E a Anvisa tinha
uma geréncia de propaganda de alimentos que realizava as acoes de fiscalizagao, né?
Que o Conar, o Conar é um 6rgdo de auto-regulamentacdo, né? Entao, ele ndo tem o
poder de policia e ele se aplica somente aos seus associados. Entao, ele tem algumas
limitacdes que ndo sdo regulatodrias. E como a lei de criagdo da Anvisa, a 9782/1999,
deu a competéncia legal para a Anvisa controlar a publicidade de produtos sujeitos
a vigilancia sanitaria, que incluem todos os alimentos, a Anvisa tinha uma estrutura
para controle de monitoramento e fiscalizagao, foi que eu trabalhei por cinco anos,
em que a gente fazia agdes recorrentes e periddicas mesmo de... a gente tinha
convénio com universidades que monitoravam midias e encaminhavam para a Anvisa
as denulncias, a gente fazia as acdes de fiscalizacdo. Entdo, legalmente a Anvisa
tem a competéncia para fiscalizar a publicidade de alimentos, sim. Considerando o
disposto na legislacao sanitaria.

O que é que aconteceu é que desde 2010, com essa discussao da regulamentacgao
da publicidade de alimentos, a area terminou. A area foi extinta dentro da Anvisa.
Foi absorvida por uma geréncia de fiscalizagdo mais ampla. E que, realmente,
tem uma dificuldade muito grande de recursos humanos, né? Mas hoje em dia a
Anvisa tem ainda a competéncia de fiscalizar, muitas agdes sdo feitas, sim, mas
nao naquele ritmo que a gente tinha entre 2005 e 2010, antes de 2010, quando
tinha uma geréncia que via sé isso. Mas qualquer, como eu falei, tudo que se aplica
a rotulagem se aplica a propaganda. Entdo, € uma informacdo que € verdadeira,
mas € enganosa. E verdade que ele ndao tem hormdénio, mas é a mesma questdo, o
coleguinha do lado também, o outro produto também ndo vai ter. Por qué? Porque
nao é permitido. Entdo, é uma informacao, ela é verdadeira, mas ela é enganosa ao
consumidor o que consumidor pode achar que outros produtos tenham e que aquilo
é um diferencial. Entdo, esse tipo de acdo fiscal pode ser realizado sim pela Anvisa.
Quem tiver qualquer denuncia de propaganda enganosa, de rétulo inadequado, pode
encaminhar por meio da Ouvidoria da Anvisa, mas a competéncia legal esta |a ainda
sim, e tem uma area dentro da geréncia de fiscalizacdo, tém as areas que podem
fazer as agOes de publicidade.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Bom, pela sequéncia, as préximas
perguntas seriam minhas, mas como eu tenho que também fazer o encerramento
da Mesa, por uma questao de género e educacdo, até porque a maioria aqui sao
mulheres, né, eu vou passar primeiro, entdo, a palavra para a Valéria, da Funed,
para ela fazer algumas consideracdes. Depois eu vou fazer as minhas perguntas e
consideragoes e, se a Renata no final ainda quiser fazer alguma colocacdo... e ai
encerramos os trabalhos, ok? Entdo, Valéria, parceira da Funed de dia a dia. Eu passo
a palavra.

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: Boa tarde a todos. Eu gostaria de cumprimentar
a Mesa, agradecer ao Dr. Rodrigo Figueira, a Ana, a Dra. Renata pela oportunidade e
parabeniza-la pela brilhante explanacao.

Eu sou nutricionista de formagdao. Depois, eu me especializei em Nutricado Humana e
Saude pela Universidade Federal de Lavras. Depois fiz uma outra especializagdo em
Vigilancia Sanitaria, em produtos e servigos sujeitos ao controle sanitario. Depois, fiz
o meu mestrado, sou mestra em Ciéncia de Alimentos pela Universidade Federal de
Minas Gerais. O foco da minha dissertagao foi exatamente rotulagem de alimentos. Eu



ja trabalho com esse tema ja tem mais de 11 anos. E, atualmente, eu chefio o servico
de analise de rotulagem da Fundagdo Ezequiel Dias. A FUNED é o laboratério oficial
de saude publica do Estado de Minas Gerais. Nos trabalhamos com atendimento a
6rgaos governamentais, como Ministérios Publicos, como Procons, Policia Civil, Policia
Federal, e as vigilancias em saude de uma maneira geral. Nés analisamos amostras
de alimentos dentro desse portfdlio. Uma das atividades que nos concerne é executar
a analise de produtos sujeitos ao controle sanitario no que tange especificamente a
rotulagem.

O servico que eu chefio, ndés analisamos alimentos, medicamentos, saneantes,
cosméticos, produtos para a saude e o nosso carro-chefe, o nosso maior percentual
de analise realmente é o de alimentos. S6 na area de alimentos, nos ultimos 10 anos,
nos analisamos em torno de 12.257 mil rétulos. Entdo, nds somos muito felizes de
fazer o que fazemos e nos da uma alegria muito grande em saber que a gente esta
contribuindo em relagdo a saude publica como também em relacdo a seguranga do
consumidor.

Em relacdo a Renata, eu acho que ela fez explanagbes belissimas em relagdo a
rotulagem. E um tema que é muito envolvente, mas concordo com a Renata de
que detém uma quantidade, um portfélio analitico muito grande em relacao ao
atendimento, em relagao a aplicabilidade. Entdo, ela conseguiu trazer de uma forma
muito sucinta e de uma forma bem especifica os principais temas com relacdo a
rotulagem. E eu sé gostaria de falar especificamente em um projeto que nds estamos
desenvolvendo. Como eu disse, dentro do nosso portfélio analitico, a Divisdo de
Vigilancia Sanitdria e Ambiental efetua anadlises microbioldgicas, fisico-quimicas,
de constatacdao, de verificacdo da qualidade, atendimento de denuncias e uma
especificamente, um projeto que estamos tentando, viabilizar, € em relacdo a questao
dos alérgenos, que hoje a instituicdo ja faz pesquisa de alérgenos em soja, sulfito e
o gluten também, que foi uma dissertacdo de mestrado de uma pesquisadora nossa.
Nos conseguimos implementar a metodologia do gliten, que hoje é sé feito somente
em dois laboratoérios oficiais no Brasil.

E nds queremos alcar voos maiores, em todos os sentidos: Nés queremos oferecer
para o consumidor, ndo sé para o consumidor, como também para a saude publica,
produtos e servicos que vao abranger mais ainda a questao da segurancga alimentar.
E esse projeto especifico que eu estou relatando para vocés, ele envolve anadlises de
biologia molecular, envolve analises fisico quimicas que nds conseguiriamos abarcar
guase que na totalidade todos os alimentos que sao previstos pela Resolugdo RDC n©
26, que a Renata disse, com excecao do latex, salvo engano, dois produtos que estao
ali elencados que ndo conseguiriamos fazer.

Ent3o, a nossa perspectiva ndo sé de contribuir com relacdo a saude publica, mas
a nossa perspectiva também é de avancar com relacao a todos esses projetos e
continuar ajudando o Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria a construir cada
vez mais uma regulacao eficiente, uma regulagdao assertiva do ponto de vista de
seguranca, nao sé do cidaddo, como também da seguranca alimentar.

Eu queria agradecer e seria essa a informacgao.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Obrigado, Valéria. Bom, eu sou promotor
da capital, da area de alimentos, defesa do consumidor e da area de servicos regulados
pela Anatel. Com tranquilidade, eu posso afirmar que na questdo alimentar os vicios
de informacdo sdo nosso carro-chefe. Isso € muito corriqueiro. O nosso dia a dia.
Funed, até sei assim que se a gente pegar 0s nossos processos, o papel que o Funed
usa para os laudos é de uma cor diferente. E uma cor assim... entdo, assim, todos os
meus processos tém aquele papelzinho mais bege dentro, né? Que é laudo da Funed.
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E outro parceiro também em algumas questdes de alimentos é o Lanagro, do Ministério
da Agricultura. Paramos hoje, assim, eu cheguei um pouco atrasado, mas eu vi que
a Renata comentou temas, que estdo em discussdao, mas que ja sao uma realidade
no trabalho da Promotoria, se ndo ainda a luz de algumas resolugdes especificas da
Anvisa, ao menos da 259, que é um mexidao, é o que tem, pega tudo, é o geral, o
nosso carro-chefe, a Funed ja tem apresentado algumas questdes que a Renata ja
antecipou e ja sao problemas reais, né? Ja sao objetos de processo administrativo,
de Inquérito Civil.

Vou dar como exemplo a questao dos edulcorantes, que a Renata falou aqui da
preocupacao com os edulcorantes. A gente ja tem um Inquérito Civil especialmente a
guestao da sucralose, que a rotulagem deles costuma vir com sucralose exclusivamente
em evidéncia quando ele tem também o [ininteligivel] de potassio. E a Funed ja
emitiu laudos nisso no sentido de que deveria ter os dois, com a mesma evidéncia,
né, para nao induzir a erro.

O outro é uma questao que até é a favor da salide do consumidor, né, pelo menos é o
alegado, eu ndo sou um especialista técnico, quimico, nutricional, que é a tendéncia
de sucos agora serem adogados com suco de maga, sem, com isso, ter na rotulagem
com o mesmo destaque a macga junto com a uva, junto com outros, né? Entdo,
assim, e eu tive reunido recente com representante da Coca-Cola, né, que é a dona
da marca da Del Valle, e, assim, eu perguntei, curioso, a resposta meio constrangida
da diretoria juridica, é que quando vocé estd comprando o suco de uva... eles tém
0 100% uva, mas quando vocé esta comprando o suco de uva que tem esse suco
de maca como adocante, vocé esta levando é mais suco de macga, entendeu? A uva
estd em destaque, mas vocé esta levando mais suco de maca. E isso ai tem sido
rotineiro, ja tem, inclusive, mandado de seguranca das proprias empresas dizendo
que a legislacdo ainda ndo obrigaria, né, mas ai a gente se garra no Cédigo de Defesa
do Consumidor, né? Art. 69, informacdo clara, precisa, mas estd se levantando.
Agora eles colocaram |la uma macgazinha, levaram um novo rétulo |a. Puseram a
macazinha assim no cantinho, disfarcada com uma Eva. Nao estou brincando, nao
tem a Eva, ndo. Mas arrumaram uma macazinha, botaram assim no cantinho, mas a
uva continua Ia, né, dominando o rétulo.

Entdo, questdes que eu acho que sao desafios para a regulamentacao da agéncia,
comecar a entrar talvez em algumas especificidades, né? Esmiucar mais. Porque a
259, eu nao sei se se é o Item n° 3.1.

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: Sim, o 3.1. Ele acaba sendo um coringa, né?

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Acertei em cheio? O que o0 3.1 em regra
diz? E, por favor, me corrijam. Expressoes que possam induzir em erro ou confundir
o consumidor. Nossa Senhora. Ai eu tenho que pensar: Poxa, eu tenho que pensar
pelo consumidor, digamos assim, mais ignorante, mais assim que nao entende nada
de nada e eu, né, que sou uma pessoa que trabalha com isso, no dia a dia, eu estou
vendo, entdo, assim, tem coisas que para mim sdo: PO, isso aqui ndo me engana,
né? Eu tenho até essas expressodes la com a Funed. Que eles, por exemplo, tém
a vaquinha Ia no rétulo do leite. Ai eles pdem assim: “Do campo para a mesa”. A
Funed: “Mentira, o que passou por um processo de industrializagao”.

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: Com certeza.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Entdo, assim, nos temos... esse 3.1, ele
é terrivel, né, porque ele tem um grau de subjetividade enorme. E ai, o que é que a
gente se depara? A Funed da bomba. Ai vem o fornecedor, traz um laudo da Adolfo
Lutz de Sdo Paulo. A Adolfo Lutz ndo me deu bomba. E ai--



SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: E ai, para vocé ver o grau de complexidade
dessa questdo da rotulagem. E ainda tem uma questdo, e ai € uma provocacao para
a Renata e se tiver alguém do Mapa aqui, que eu ndo sei se tem alguém do Ministério
da Agricultura, é que o Ministério da Agricultura, ele também faz algumas analises de
rotulagem, quando a pessoa apresenta para registro o produto, eles avaliam o rétulo.
E as vezes a parte ligada a Anvisa, né, em saude, da contra. Ou, digamos o que Mapa
dé contra, a Anvisa dé ok. Ai defesa dos fornecedores. O Mapa aprovou o meu roétulo.

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: Um exemplo muito claro disso, Dr. Rodrigo
Figueira, é aquele laranja caseiro. H3 de se convir comigo que um suco, ele tem
processamento industrial.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Sim. Os gominhos, né?

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: N3o significa que eu ndo posso fechar os olhos
diante de uma situacdo que ela foi inadequada.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Nao, claro.

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: Mas eu concordo com o senhor que que ha
muitas divergéncias em relagao a isso, a laranja caseira € um exemplo tipico. Esta ai
no mercado, € um produto altamente processado, altamente industrializado, laranja
caseira. Registrado.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: E. Entdo, assim, para vocés verem o
grau de complexidade. Por isso que a Renata também falou que até que ponto é
interessante vocé, né, radicalizar, esmiugar, ficar... porque isso pode trazer algum
tipo de prejuizo ou maior confusdo, né? Eu estou falando como um aplicador da lei,
né? Eu, por exemplo, nessas situacdes que eu estou trazendo aqui, ndo dizendo que
o Mapa esta certo ou a Funed esta certa, mas eu, as vezes, me coloco na situagao
também do fornecedor. Ele tem dois drgaos oficiais dando pareceres contrarios. Um
entendendo que ndo tem vicio, outro entendendo que tem vicio. A minha tendéncia é
arquivar, porque também gera uma certa inseguranca juridica, né, para o fornecedor.
Entdo, quando um 6rgao da ok e o outro ndo. Ou, entdo, se for a Adolfo Lutz e a
Funed.

Independentemente, né, igual a Valéria respondeu aqui, certo, sei 1a se a Adolfo
Lutz, né? Mas eu nao sei, mas é um laudo oficial, de qualquer jeito, de um dérgao
também conceituado no Estado de Sao Paulo. Entdo, assim, é um grande desafio
essa questao da rotulagem, né? E, assim, o préprio Codigo de Defesa do Consumidor
tem um artigo que fala, se eu ndao me engano, o Decreto n® 2.181, que regula
o0 processo administrativo também, fala que nds temos que nos valer das normas
administrativas, né, regulamentares, né? Emitidas por outros érgaos para o nosso
posicionamento.

A Funed presta um trabalho incrivel para a gente, né? Inclusive, falei com a Valéria,
o Amauri ja tinha comentado aqui na Mesa para a gente apresentar esses projetos
para o nosso fundo, né? Para gastar o dinheiro do fundo, se ndo... onde tem acimulo
de dinheiro em crise, os outros érgdos crescem os olhos, né? Entdo, espero que
a gente consiga, na Revisdo da n° 259, né, que a Renata noticiou, tirar um pouco
dessas zonas cinzentas, né, que as vezes ainda existem na norma, esse 3.1, eu ndo
sei como é que vai ser, esse 3.1 da 259 é um caos. E nds ja tivemos um convénio
com a Funed, com a Anvisa estadual, o programa Progvisa, né? Que eles fazem um
monitoramento regular de alimentos qualitativo e informagdo também, né? Pois é. E,
assim, me foi questionado se eu seria interessante a gente renovar.
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O que eu percebo é que eu fico entre a cruz e a espada as vezes nisso, porque, por
exemplo, foi apresentado aqui a questdo da tabela nutricional. Ai a norma da Anvisa
determina que tem que ter colunas separando, né, |3 aquelas informagdes. Linhas
e colunas. O fornecedor as vezes ele faz um sombreamento. As vezes ele ndo poe
a linha da coluna. E ai, né, a Funed, antes de errar pelo acesso ou ndo, ou acertar
pelo acesso, seguindo o que a legislagao fala, tem que ter a coluna. Mas eu vejo ali,
aquilo para mim... sabe, essa linha? Eu ndo sei, né? Vocé me entende, né, Valéria?

Entdo, assim, tém questbes que eu acho que tem que trabalhar e tentar esmiucar
mais, porque muitas vezes o fornecedor tem razdo também em algumas questdes.
E essa questao do uso da imagem, especialmente que ela colocou na questao da
publicidade do publico infantil, isso é muito sério. Agora, eu vou te dizer que nao
atinge so o publico infantil, ndo. Nds temos um servidor, que esta ausente, mas eu
vou falar, que é o Luiz Otavio, que ele ja falou: “Olha, eu ja fui induzido por essa
publicidade infantil, que entre o ovo de Pascoa da Branca de Neve e o do Darth Vader,
eu vou comprar o do Star Wars, porque eu gosto do Star Wars”, ndo sei o qué. Pode
ser mais caro. Entdo, influencia o adulto também, né, dependendo. Eu adoro Star
Wars. Se eu tiver que escolher o ovo de Pascoa, eu vou escolher o que tem o Star
Wars, né?

Entdo, é aquela guerra do marketing e do juridico, né? O marketing que quer fazer
crescer as vendas e o juridico é o setor regulatério que as empresas falam, né? Tem
que colocar freio. A briga interna dos fornecedores. E a sensacdo que eu tenho é que
o direito e essa agenda regulatéria sofrem do mesmo problema: as inovagdes do
mercado sdo muito rapidas, né? Eles estdo sempre, igual esse negdcio do suco de
maca agora para adogar os sucos. Eles vao a frente. E a gente fica sempre correndo
atras, né? Sempre correndo atras do prejuizo. E isso foi com o direito de informatica,
com o comércio virtual, seguro. Agora, tem seguro contratado por SMS em celular,
que € um problema sério |a do colega da area de financgas. Entdo, assim, ai vem a
Susep também correndo atras. E sempre uma luta ingldria, para a inovagao chega
antes da regulamentacao as vezes. Telefonia, né, ja esta se falando em 5G. Nem 3G
as vezes funciona direito, né?

Entdo, eu acho que esse é o grande desafio do Direito e dessa agenda regulatoria.
De todas as agéncias, Anatel, de transportes, da Anvisa. Eu parabenizo, assim, o
esforco das pessoas que trabalham nos érgaos e tenho nocao do desafio que sempre
vocés terdo, né? Que é correr atras desse mercado de consumo que estd sempre
estimulando o consumo, seja pela publicidade ou seja através de introducao de
inovacoes tecnoldgicas

Bom, 18h em ponto. A ordem era encerrar as 18h, até as 18h. Renata, vocé quer
fazer mais alguma colocagao? Valéria também?

SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Gente, s6 agradecer, né? E muita informacdo,
muita coisa. Nao é facil tratar desse assunto, mas € um tema bastante interessante
e eu acho que o niumero de pessoas aqui até 18h da tarde demonstra isso, né? Plena
sexta-feira. Vamos lembrar de 15 de dezembro ainda, né? O ano esta acabando.

E, realmente, s6 mesmo reforcar o chamado, gente. Participem da construgao das
normas de rotulagem, da construgao das normas da Anvisa. A gente tem uma tradigao
de participagao muito grande, muito forte do setor produtivo, do setor regulado e a
sociedade ainda nao se apoderou desses canais de participagao social que existem,
né? Entdo, é isso.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Isso € muito importante.



SRA. RENATA DE ARAUJO FERREIRA: Participem, divulguem aos parceiros, o
Ministério Publico, Procon, parceiros de outros 6rgaos, Ministério da Agricultura e por
ai vai. Vamos participar, vamos tentar construir normas que realmente sejam boas,
efetivas para o consumidor.

E deixar aqui registrado publicamente, né, a admiracdo que a gente tem na area
de alimentos pela Funed, que agora esta na coordenacgao da pessoa da Valéria, que
vocés aqui em Minas Gerais tém um 6rgdo realmente que eu acho que é referéncia
para o Brasil nas questdes de rotulagem. Entdo, vocés estdao muito bem servidos,
muito bem amparados. Discussdoes quanto a subjetividade da norma, elas sempre
existem e sempre vao existir e a norma as vezes tem que ser subjetiva, porque so
com esses aspectos subjetivos que a gente consegue conter algumas questdes que
a gente ndo consegue prescrever tudo em uma norma. Entdo, a subjetividade as
vezes ajuda a gente bastante, né? Mas a gente tem alguns desafios de tentar deixar
algumas coisas mais claras e com certeza a gente vai tentar trabalhar isso na 259.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Valéria.

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: Eu s6 gostaria de agradecer, Dr. Rodrigo, Renata
e toda a equipe, dizer que é uma parceria muito exitosa e a gente sente muito
orgulho de ser esse [ininteligivel] parceiro e oferecer esse servico e produtos, para a
saude publica de uma maneira geral.

E cada dia mais, como o Dr. Rodrigo disse, nds precisamos de estudar, precisamos
nos especializar, precisamos criar esses canais para que a gente consiga atender
a contento tudo que o mundo nos permeia, nos traz. E s6 agradecer mesmo pela
oportunidade e por todas essas possibilidades de melhoria. A gente tem muitas coisas
em mente, muitos projetos, muitas formas de auxiliar essa questao do consumidor,
gue borbulha na nossa cabeca e que a gente, as vezes a gente ndo tem perna por
causa do nosso corpo técnico que é limitado, mas aos poucos a gente vai tentando
montar esse quebra-cabeca e vai tentando, avangar cada vez mais em cursos,
capacitacOes e multiplicando cada vez mais esse saber de rotulagem, que a meu ver
€ apaixonante.

Muito obrigada pela possibilidade, pela oportunidade. Dizer que a gente estd a
disposicdo para o que vocés precisarem.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Bom, eu vou passar o certificado para
a Renata, que foi a nossa palestrante. Agradecer mais uma vez, agradecer pelo
Ministério Publico, do Procon e da Promotoria da capital, da 142 Promotoria da Capital,
pela presenca, pela Valéria, que a Valéria tem a parceria didria com ela, temos o
desafio do agrotdxico, hein, produzido para 2018. Que a Funed também é referéncia
nisso. Ficaram encarregados do pimentdo, né, pela divisao nacional, ndo foi?

SRA. VALERIA MARTINS VIEIRA: E. Sim.

SR. PRESIDENTE RODRIGO FIGUEIRA: Pelo pimentao. Entao, agradecer a todos
pela presenca. Eu espero que tenha sido produtivo. Dou por encerrado o evento.

[aplausos]
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